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Para a realização do presente trabalho, intitulado“A Pensão dos Idosos e a Protecção na 
Velhice” Caso dos Idosos de Santa Catarina de Santiago, analisou-se a problemática da 3ª 
idade, as dificuldades enfrentadas no dia-a-diados idosos em Santa Catarina, as 
vulnerabilidades, o tratamento que lhes é dado no seio familiar, no meio social, assim como o 
impacto que a pensão social tem nas suas vidas. 
 
Foi utilizado a metodologia de recolha documental, bem como a análise e tratamento de dados 
disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística, Câmara Municipal de Santa Catarina, 
Instituto Nacional de Previdência Social, Centro de Desenvolvimento Social e Centro Nacional 
de Pensão Social. Realizou-se ainda entrevistas, com base num guião semi-estruturado e 
laborado para o efeito. 
 
Este estudo realça a realidade dos pensionistas de Santa Catarina, tantoos do regime 
contributivo como os do regime não contributivo. A maioria dos idosos usufruem de uma 
pensão, em que no regime geral temos 130 pessoas que recebem através do INPS, 64 deles 
recebem uma pensão por velhice, cerca de 14 pessoas recebem uma pensão por invalidez, 51 
pessoas recebem uma pensão de sobrevivência e apenas uma tem uma pensão complementar. 
Temos cerca de 1.614que são pensionistas de convenção, (trabalhadores migrantes), e um total 
de 2.054 pensionistas, pertencente ao regime não contributivo. 
 
A discussão e análise dos resultados confirmam as hipóteses, concluindo que as políticas 
sociais que sustentam a pensão dos idosos têm tido um forte impacto na família e na sociedade 
ajudando a combater a pobreza, exclusão e desigualdades sociais, melhorando a qualidade de 
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A idade é uma das variáveis que regulam o comportamento social e as relações entre os 
indivíduos.  
 
O adulto é um indivíduo situado entre a adolescência e a velhice, possuindo determinadas 
qualidades dos quais carecem as crianças e adolescentes.O idoso é uma pessoa considerada de 
terceira idade. A Organização Mundial da Saúde classifica cronologicamente como idosos as 
pessoas com mais de 65 anos de idade em países desenvolvidos e com mais de 60 anos de 
idade em países em desenvolvimento. 
 
Este estudo problematiza o quotidiano dos idosos em Santa Catarina, os desafios e as 
dificuldades que os mesmos enfrentam.Santa Catarina é um concelho que tem cerca de 43.297 
habitantes, sendo 20.272 do sexo masculino e 23.025 do sexo feminino, e entre eles cerca de 
3.608 são idosos com as idades compreendidas entre 60-95 anos de idade. (INE, 2010) 
 
Os idosos têm vindo a beneficiar de um conjunto de programas e projectos, entre os quais a 
pensão social quefoi instituída em Março de 2006 e destina-se aos indivíduos pobres, 
residentes no País e desprovidos de qualquer sistema de segurança social, é uma pensão que o 




Estado atribui a todos os cabo-verdianos a partir de 60/65 anos de idades, que não têm 
nenhum rendimento mensal, com o intuito de minimizar a pobreza, a vulnerabilidade, a 
exclusão e a marginalização social dos idosos. Esta parece ter resolvido alguns dos problemas 
que enfrentam os idosos, dando-lhes alguma autonomia e segurança. 
 
O Plano Nacional de Acção para a Promoção e o Desenvolvimento da Família pretende ser 
um instrumento de concertação das políticas e programas nesta matéria, o que contribui para 
um maior impacto na melhoria das condições de vida em geral da família cabo-verdiana. 
Pretende-se, mais especificamente, concentrar esforços na articulação e coordenação das 
várias políticas e programas sectoriais, de forma a possibilitar uma abordagem mais global e 
integrada dos problemas que afectam a instituição familiar cabo-verdiana, contribuindo assim 
para a melhoria das condições de vida dos seus membros, particularmente dos mais 
vulneráveis.  
 
A família como uma instituição básica de referência para a sociedade cabo-verdiana vem 
merecendo a atenção do Estado e dos sucessivos Governos, através de uma série de medidas 
de política, com o objectivo de proteger a instituição e os seus membros, sobretudo as que se 
encontrem em situação de vulnerabilidade económica e social. 
 
O Governo tem vindo a apostar assim numa estratégiade desenvolvimento centrada na 
família, bem como na adopção de uma plataforma de acção integrada, visando a criação de 
condições que contribuam para que a família possa exercer cabalmente os seus direitos de 
cidadania.  
 
A pensão/reforma é um acontecimento muito importante na vida dos idosos e normalmente é 
considerada a entrada oficial na velhice. A reforma está muito associado à velhice, as 
mudanças e rupturas relacionais ocorrem principalmente na família e no grupo de pares. 
Quando avaliamos a velhice, a tendência é que o idoso seja desvalorizado pela decadência 
física, mas é revalorizado pela sabedoria, experiência e prestígio adquirido ao longo dos anos. 
 




O trabalho procura realçar diferença visível entre os reformados e pensionistas, parece que a 
pensão/reforma no regime contributivo é muito mais vantajosa do que no regime não 
contributivo. Por isso, achamos pertinente trabalhar esta problemática, a fim de entendermos 
melhor o porquê de tais situações que vivem os idosos. 
 
Este tema é pertinente na medida em que oenvelhecimento é um fenómenoinevitável, é um 
facto que não podemos ignorar, dado que é um percurso natural. Este estudo permite-nos 
aprofundar o nosso conhecimento sobre a situação social dos idosos de Santa Catarina, o 
quotidiano deles, os problemas e as dificuldades que enfrentam, o impacto que a pensão social 
têm na vida deles, o que é preciso ser feito para o garante da estabilidade e o bem-estar dos 
mesmos. 
 
A escolha deste tema justifica-se pelo facto dos idosos não ocuparem ainda o centro das 
atenções na sociedade e na família, e pelo interesse em aprofundar alguns conhecimentos 
sobre a posição social da velhice na sociedade cabo-verdiana, mais especificamente em Santa 
Catarina. Permite verificar aindaaté que ponto o Governo tem contribuído para o bem-estar 
destas e como se sentem os idosos de Santa Catarina no seio familiar, social e em relação ao 

















Capítulo 1: Problematização 
 
Os idosos deveriam ocupar um lugar privilegiado na sociedade pelo facto de serem detentores 
de valores e experiências variadas e dereferência em termos de conduta. 
 
Nos últimos anos, tem-se verificado uma certa preocupação da parte dos sucessivos Governos 
de Cabo Verde com o bem-estar dos idosos, dado que se verifica ainda muitas 
vulnerabilidades, pobrezas, famílias em dificuldades, sobretudo no meio rural onde os idosos, 
para além de serem responsáveis pelos filhos, são-no também pelos netos, exercendo o papel 
de pais e avôs ao mesmo tempo. 
 
Apesar de terem sido criadas algumas leis de protecção de idosos, tais como direito à 
segurança social para a protecção no desemprego, na doença, na invalidez, na velhice e na 
viuvez, ede se terem desenvolvido algumas acções que beneficiam essas pessoas, pareceque 
não se resolveua maioria dos problemas dos idosos, naquilo que concerne à qualidade de vida. 
Estes, de certa forma, continuam a sentir-se vulneráveis e com baixa auto-estima. 
 
Em Santa Catarina, existem muitos idosos que passam dificuldades e necessidades várias e 
que não usufruem de uma pensão, mesmo atingindo a idade imposta por lei de usufruírem 
dessa pensão; isto se deve á falta de informação, não possuir informações sobre a quem 
recorrer, desconhecer seus direitos, inclusive o direito a uma pensão do Estado. Os idosos não 
estão sensibilizados e informados sobre os seus direitos. 
 
Constata-se que tem sido feito um grande esforço por parte dos sucessivosGovernos de Cabo 
Verde, no sentido de se criar mecanismos para garantir uma certa dignidade, tais como a 
pensão mínima, o que parece ter ajudado no sustento de muitas famílias, e que a priori 
permiteter uma certa autonomia e segurança.  
 




Em Cabo Verde, existem muitas famílias que dependem dessa pensão, sobretudo os idosos do 
Concelho de Santa Catarina de Santiago. As mulheres (solteiras, viúvas, mães e avós chefes 
de famílias, responsáveis pelo sustento dos filhos e dos netos), parecem ser as maiores 
beneficiadas. 
 
No Concelho de Santa Catarina, a maioria dos idosos usufruem de uma pensão.No regime 
geral temos 130 pessoas que recebem através do INPS, 64 deles recebem uma pensão por 
velhice, cerca de 14 pessoas recebem uma pensão por invalidez, e 51 pessoas recebem uma 
pensão de sobrevivência e apenas uma tem uma pensão complementar. Temos cerca de 1.614 
que são pensionistas de convenção, (trabalhadores migrantes), sendo na maioria 
homens.Temos um total de 2.054 pensionistas, pertencentes ao regime não contributivo. 
 
Constata-se que o número de idosos que recebem a pensão do Estado, (Centro Nacional de 
Pensão Social), é mais elevado do que do regime contributivo (INPS),sendo na maioria 
mulheres, mães, chefes de famílias.  
 
A pensão social tem diminuído um pouco as vulnerabilidades por que passam os idosos, mas 
são insuficientes para garantir o bem-estar destes.Sente-se ainda que os idosos do Concelho 
de Santa Catarina consideram-se esquecidos pelo Estado, por não usufruírem de uma pensão 
que cubra as suas despesas, por não terem tempo livre por falta de espaço de convívio e de 
lazer, pela inexistência de um centro comunitário no concelho, pelos problemas de saúde e 
não terem condições de tratamento.  
 
Tanto os pensionistas do regime contributivo como não contributivo enfrentam muitas 
dificuldades no dia-a-dia;Os do regime não contributivo, aqueles que recebem a pensão 
social, enfrentam muito mais problemas não só pelo facto de receberem pouco, mas também 
por serem de famílias com mais dificuldades, numerosas, com um nível de vida mais baixo, o 
que os tornam mais vulneráveis. 
 




O tema tem a característica de abordar um conjunto de mudanças actuais que envolvem a 
sociedade cabo-Verdiana frente aos fenómenos sociais do envelhecimento, demandadas pelo 
actual contexto sócio-historico. 
 
De forma a melhor guiar a pesquisa, elaboramos a seguinte pergunta de partida: 
 
1.1 Pergunta de Partida: 
Será que a pensão social minimiza de facto e substancialmente as vulnerabilidades por que 
passam os idosos, garantindo alguma protecção na velhice, libertando-os da ajuda ou apoio da 




Conhecer os impactos substanciais da pensão atribuída aos idosos na famíliae na sociedade; 
 
1.2.2 Específicos: 
 Conhecer as vulnerabilidades por que passam os idosos; 
 Conhecer os impactos da pensão no nível de vida dos idosos (homens e mulheres) em 
termos de despesas e consumo, auto-estima, acesso à saúde, alimentação (por 
exemplo, homens com mais de um agregado familiar, mulheres que cuidam dos netos, 
etc.); 




As políticas sociais que sustentam a pensão dos idosos têm tido um certo impacto na família 
e na sociedade, dado que para além de melhorar a qualidade de vida, ajuda a combater a 
pobreza e a desigualdade social, o que gera mais auto-confiança na superação das 
vulnerabilidades,diminuindo a exclusão e marginalização social. 






1.4 Estrutura do Trabalho 
 
O trabalho encontra-se dividido em três capítulos: 
 
O primeirocapítulofaz referência à problematização, pergunta de partida, objectivos gerais e 
específicos, hipóteses e metodologia de investigação. 
 
 O segundocapítulo retrata a fundamentação teórica, define os conceitos e discute as teorias 
sobre os idosos, o envelhecimento, as políticas públicas e sociais a favor dos idosos, o papel e 
a importância da família nessa fase, a protecção social, a pobreza e a exclusão social na 
perspectiva de vários autores, a pensão no regime contributivo e não contributivo.  
 
 Já o terceirocapítulotraz o enquadramento geográfico de Santa Catarina, analisa a situação 
social dos idosos em Santa Catarina, abordando o estudo do caso da pensão em Cabo Verde, 
caracterização de algumas instituições relacionadas com o bem-estar dos idosos tais como, o 
Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), o Centro Nacional de Pensão Social (CNPS), 
traz os resultados da pesquisa e análise de dados recolhidos através das entrevistas. Neste 
















O primeiro passo foi conhecer e analisar a problemática da 3ª idade em Cabo Verde, assim 
como o nível de vida das pessoas nesta fase, as dificuldadesenfrentadas no dia-a-dia, 
astentativas na sua superação e se as políticas criadas pelo Governo têm sido suficientes e 
eficazes. 
 
Para a recolha de dadosfez-se algumas pesquisas e análises de documentos sobre idosos nas 
várias dimensões da sua vida, foram escolhidas duas técnicas de pesquisa, tendo em 
contaosobjectivos:a entrevista e a observação participante. 
 
Segundo Judith Bell (2004:137), a entrevista é uma técnica altamente subjectiva, havendo 
sempre o perigo de ser parcial e consome muito tempo. A forma como se faz as perguntas 
será certamente importante e quanto mais padronizada for a entrevista, mais fácil será agregar 
e qualificar os resultados. A entrevista seria a técnica mais viável para ascensão das 
informações, dado que grande parte dos idosos do Concelho de Santa Catarina não sabem ler 
nem escrever, isto é, sãoanalfabetos. 
. 
Realizou-se 20 entrevistas a idosos, pensionistas de Santa Catarina, abrangendo tanto aqueles 
do regime contributivo como osdo não contributivo, utilizou-se a técnica de entrevista semi-
estruturada.Quisermos através da entrevista conhecer a situação e a importância dessa pensão, 
o seu peso de factona vida dos idosos e na comunidade de Santa Catarina.Permite recolher 
informações importantese dar a conhecer melhor a realidade dos idosos, as dificuldades que 
estes enfrentam e como procuram ultrapassá-los. A entrevista foi feita de forma clara e 
pertinente, de modo que todos pudessem compreender e colaborar. Durante a entrevista 
percorremos muitas zonas do concelho, não centramos apenas no centro da Cidade de 
Assomada, estudou-se também as zonas do interior onde os problemas são mais visíveis. 
 
Durante o trabalho acompanhamos a rotina do dia-a-dia destes idosos, as dificuldades e 
necessidades por que passam. Foi através da observação que foram escolhidas alguns 




entrevistados.O contacto com as pessoas não foi difícil, dado que alguns já eram conhecidos, 
muitas são amigas, alguns até familiares, são pessoas que encararam essas entrevistas como 
uma forma de desabafo, já que não têm com quem conversar, e raras vezes chega uma pessoa 
na comunidade para conhecer a sua situação social, as dificuldades que enfrentame o que 
precisa ser feito para melhorar as suas condições de vida.Os idosos colaboraram 
positivamente, foram muito prestativos, não tiveram nenhuma dificuldade em falar sobre as 
suas vidas pessoais, as dificuldades que enfrentam no dia-a-dia, com os familiares e com a 
comunidade, deram aindaas suas opiniões sobre o Governo de Cabo Verde, demonstrando 
suas satisfações e insatisfações. 
 
Realizou-se ainda um estágio de 240 horas no INPS (Instituto Nacional de Previdência 
Social), o que me permitiu ter uma experiênciain loco com oportunidades de conhecer e 
analisar de perto alguns problemas pelos quais passam os idosos, em especial os pensionistas 
nacionais e trabalhadores migrantes, assim como os impactos da pensão que auferem. 
Permitiu ainda conhecer as vulnerabilidades porque passam essas pessoas, conhecer o 
funcionamento desse Instituto, os procedimentos e como funciona o regime contributivo. O 
INPS é uma instituição muito organizado, onde cada qual sabe qual o seu papel e quais as 
actividades a desempenhar, as pessoas são muito prestativos e atenciosos de forma que 
facilitou bastante o estágio. Foi um período em que me senti mais familiarizada com os 
idosos, conhecendo as dificuldades que enfrentam, a quantia que auferem.  
 
Foi ainda consultada o plano Nacional de Acção para o Programa e Desenvolvimento da 
Família Cabo-verdiana (2004-2015), o I Relatório da Comissão Nacional dos Direitos 
Humanos e Cidadania (2004-2010) eBoletim Oficial, I Série, Decreto-Lei nº 50/ 2009, para 












1.6 Definição da Base Teórica 
 
Embora o trabalho apresente contribuições de estudiosos de diversas áreas e posturas teóricas, 
pode-se dizer que o eixo da forma de se buscar compreender o problema tem por norteador o 
modelo da sociologia de Bourdieu. 
 
Sem dúvida, a interrogação científica exclui por definição a intenção de exercer qualquer 
forma de violência simbólica capaz de afectar as respostas; acontece, entretanto, que nesses 
assuntos não se pode confiar somente na boa vontade, porque todo o tipo de distorções estão 
inscritas na própria estrutura da relação de pesquisa. Estas distorções devem ser reconhecidas 
e dominadas, e isso na própria realização de uma prática que pode ser reflectida e metódica, 
sem ser a aplicação de um método ou a colocação em prática de uma reflexão teórica 
(Bourdieu, 1997: 694). 
 
Bourdieu alerta que a submissão ao habitus de pensamento, constituído pela ciência, ainda 
que possa exercer formidáveis efeitos de rupturas, pode conduzir também a formas perigosas 
de ingenuidade. Nesse sentido, é preciso romper com os instrumentos de ruptura (que 
acarretam as mudanças sociais) que anulam a própria experiência contra o que foi por eles 
construído e instruído. A ruptura válida é para Bourdieu, a conversão do olhar, ou seja, não 
basta produzir um homem novo, mas sim, um novo olhar, um olhar sociológico que 
desconstrua as aparências do que é dado, e ao mesmo tempo, reflicta a sua própria tendência à 
parcialidade e contaminações. É a concordância entre as estruturas objectivas e as estruturas 
cognitivas, entre a conformação do ser e as formas do conhecer, entre o curso do mundo e as 
expectativas a esse respeito, que torna possível esta referência ao mundo que Husserl 
descrevia com o nome de ‘atitude dóxica’- deixando porém de lembrar as condições sociais 
de sua possibilidade (Bourdieu, 1999:17). 
 
O Conceito deHabitus, na perspectiva de Bourdieu, corresponde a um sistema de disposições 
adquiridas pela aprendizagem, implícita ou explicita que funciona como um conjunto 
harmónico de esquemas cognitivos e corporais.  





Considerando o objecto de pesquisa exposto neste trabalho, que tem como alvo de observação 
e análise determinado grupo de idosos, categoria complexa e heterogénea, alvo de diversas 
formas de violência simbólica, o uso da noção de campo social de Bourdieu é extremamente 
pertinente. O campo social é tecido pela enorme gama de interacções entre os mais variados 
agentes sociais.O espaço de interacções que moldam o campo social, destacando as relações 
do campo político, é pré-construído historicamente pela lógica das diferenças, gerando o 
acúmulo de capital simbólico em poder de determinados agentes, em detrimento de outros 
(Bourdieu 1989). 
 
Bourdieu, sempre viu a dominação masculina, e no modo como é imposta e vivenciada, o 
exemplo por excelência desta submissão paradoxal, resultante daquilo que chamou de 
violência simbólica, violência suave, invisível a suas próprias vítimas.A diferença biológica 
entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o feminino, e especificamente, a diferença 
anatómica entre os órgãos sexuais, pode assim ser vista como justificativa natural da diferença 
socialmente construída entre os géneros e principalmente da divisão social de trabalho 
(Bourdieu, 1998: 9). 
 
O conceito de violência simbólica è importante na análise de género, pois, não se pretende 
trabalhar a questão de género e violência e /ou violência conjugal, mas sim da construção 
social dos géneros. Nas relações sociais com base no género o homem tende a exercer um 
poder que Bourdieu denominou de poder Simbólico. «Poder… de fazer ver e fazer crer, de 
confirmar ou de transformar a visão do mundo, e deste modo a acção sobre o mundo, portanto 
o mundo; poder quase mágico só se exercer se for reconhecido, quer dizer ignorado como 
arbitrário» (Bourdieu, 2001:14). 
 
 
É através da socialização a que Giddens denomina de socialização de género (2000:120-148), 
que se constrói um conjunto de modelos de apreciações e visões dos dois sexos sobre si 
mesmo e sobre o outro, fazendo ressurgir uma ordem social naturalizada da divisão entre os 
sexos. Portanto a diferenciação de género. 





Segundo Bourdieu, portanto «a divisão entre os sexos parece estar na ordem das coisas, está 
presente em estado objectivado, nas coisas, em todo o mundo social e em estado incorporado, 
nos corpos, nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, 
de pensamento e de acção» (Bourdieu, 1999:8). 
 








Trabalhar a problemática da velhice é complexo, pois é uma fase dividida por várias idades, é 
uma fase menos activa, onde as pessoas precisam de mais atenção e compreensão. 
 
O capítulodestina-se ao marco teórico, onde abordamos autores, cujas obras, sustentaram a 
realização do trabalho. Tendo em conta que o nosso trabalhoincidiu sobre a pensão dos 
idosos, de uma certa forma a problemática da 3ªidade procuramos retratar autores que de uma 
forma ou de outra abordaram esta questão para além da nossa perspectiva sobre as diversas 
posições conceptuais. 
 
O ser humano é um ser gregário e, portanto, necessita de aceitação e reconhecimento. Quer 
que lhe assegurem e que ocupem um lugar no mundo. A angústia de ser velho está associada 
ao medo da segregação e do isolamento. Pois, frente à menor possibilidade de estar sozinho e 
isolado, cria-se uma crise existencial que acarreta transtornos depressivos que podem terminar 
por roubar a própria vida (Monteiro, 2001:94). 
 




Berger (1999) fala da socialização como um processo de internalização. O mundo social é 
internalizado pela criança, mas este processo também ocorre com o adulto cada vez que é 
iniciado num novo contexto social ou num novo grupo social (apud Souza 2004:62). 
 
De acordo com o pensamento de Goffman (2002), a construção da identidade, da 
representação do eu, parte da rotina das relações sociais, da busca do individuo pela sua 
aceitação e lugar nos grupos nos quais transitam e interagem. Quando os estigmas 
depreciativos como a ideia de incomum, feio, inútil, doente, se apropriam de imagem social 
do indivíduo, como muito acontece com o idoso na nossa cultura, há uma tendência de grupos 
sociais envolvidos com ela adoptarem uma atitude que tenha por objectivo isolá-lo, passando 
a vê-lo como um obstáculo para o bom equilíbrio das relações sociais, pois é, como se diria, 
um peso social.  
 
O envelhecimento constitui-se como um estádio “ natural” que se manifesta na fase final da 
vida do ser humano. Não é apenas um fenómeno biológico, mas também relaciona-se com o 
percurso social e pessoal da vida.E são também vulneráveis à exclusão social pela condição 
de reformado, isto é, sem relação de trabalho e colegas,pelas dificuldadesde comunicação 
com as gerações mais jovens pelo isolamento em relação à família, pela perda de autonomia 
física e funcional e pelas dificuldades de adaptação às novas tecnologias (Silva, 2001:172-
173). 
 
As relações de género são produtos da cultura, tendo em conta que cada sociedade cria as suas 
ideologias relativamente às relações entre o homem e a mulher, com base na sua própria 
cultura, no modo como o indivíduo cresceu e de acordo com os valores que lhe foram 
transmitidos de geração em geração.  
 
O valor da pensão é insuficiente para cobrir as necessidades sentidas com o afastamento do 
trabalho remunerado e a cessação de um salário em Cabo Verde. Pois, as pessoas idosas são, 
assim, uma categoria social muito vulnerável à precariedade económica por usufruírem 
reformas e pensões muito baixas, viverem muitas vezes em habitações degradadas e terem 




grandes despesas com a saúde.As reformas e as pensões são fenómenos indissociáveis, pois 
são acontecimentos que marcam a vida dos idosos. 
 
 
2.1 Conceitos Fundamentais sobre a Velhice e o Envelhecimento 
 
2.1.1 Conceito de Velhice 
 
O envelhecimento está sujeito a várias mudanças, assim como as outras etapas da vida de um 
indivíduo, e tais mudanças manifestam-se se a nível físico, psicológico e social. A velhice 
constitui também através das suas mudanças no desenvolvimento, um objecto de estudo no 
domínio das ciências humanas e sociais, é um estado que caracteriza a condição do ser 
humano idoso, ela é visualizada como a última fase do processo humano. 
 
«O envelhecimento é caracterizado pela incapacidade progressiva do organismo para se 
adaptar às condições variáveis do seu ambiente»(Roberts, 2002:17).Segundo este autor, o 
envelhecimento não é simplesmente o passar do tempo, nem deve ser visto como uma doença, 
mas sim como um processo natural de eventos biológicos que ocorrem ao longo dos anos. 
 
Segundo os organizadores, Vania B.M.Herédia, Dino Soares e Alcindo Ferla (2007:28), o 
indivíduo idoso, aquele que vive a última etapa do ciclo vital, circunstância que por si 
restringe as perspectivas de futuro e de vida, sente ainda mais agravado o seu estado de 
velhice, por não saber o que fazer dos seus dias, por estar sempre entre o aborrecimento e o 
melancólico, o que os leva a um desequilíbrio social, pois suas relações interpessoais ficam 
comprometidas com consequências psíquicas e biológicas.  
 
Actualmente,costuma-se utilizar o termo terceira idade significando duas coisas: «uma é a 
aposentadoria, o término do trabalho socialmente remunerado; e a outra é a existência de 
pensões, pelo menos a existência social de um sistema de pensões, segurança social e serviços 
sociais que tentam proteger as pessoas mais velhas (…) (Fierro, 2004:416). 




Os idosos maioritariamente têm uma educação tradicional, principalmente nas localidades 
rurais, que estabelece a mulher como gestora do lar e o homem como provedor.Mesmo hoje, 
as mulheres idosas aposentadas de uma actividade profissional não manifestam, 
significativamente, o sentimento de desqualificação que tanto incomoda os homens idosos. 
Elas conseguem envolver-se mais facilmente com as tarefas dentro de casa ou participar de 
actividades junto a outras pessoas seja em associações, igrejas, universidades para a terceira 
idade etc. (Prehn, Mattos, 2002:43). 
 
Em formas mais antigas de sociedade, às pessoas mais velhas era geralmente devido muito 
respeito. Nas culturas onde existiam escalões etários, os “mais velhos”, tinham uma influência 




2.2 Qualidade de Vida na Velhice 
 
O nível de vida de uma pessoa é determinado pela qualidade de vida da mesma. 
O homem é paraalém de um ser inacabado “um ser que tem fome, que sente todos os dias, que 
tem vícios e que nunca poderá comer bastante para estar definitivamente satisfeito”Furter, 
1987:96 apud Souza 2004). 
 
O conceito de bem-estar é de grande importância em psicologia e refere-se, em geral, 
àsatisfação que alguém tem num certo estado, em alguma situação quando, por exemplo, 
desfruta do consumo de um bem ou de um serviço. Este conceito tem um importante papel na 
política social, e para clarear o papel que esta tem é necessário discutir algumas questões ou 
aspectos essenciais: 1º lugar na sua essência está perante uma associação que um certo 
avaliador faz entre um dado estado social e um certo nível de bem-estar; 2º lugar, existe uma 
função de bem-estarsocial para cada avaliador social e 3º lugar, esta avaliação pressupõe uma 
clara caracterização de cada estado social. (Pereirinha, 2008:74) 
 




À medida que o número de idosos cresce e a sociedade constata que a longevidade não é mais 
apenas uma possibilidade de prolongar o número de anos que um indivíduo vive, tornou-se 
imprescindível uma legislação que pudesse garantir o mínimo de condições de vida de idosos 
e possibilitar uma reflexão acerca dessas garantias (Hérida, Vânia B.M, Soares, DinoRoberto, 
2007:24). 
 
A fraca capacidade económica de muitas famílias cabo-verdianas reflecte-se, não apenas na 
habitação, mas também nas difíceis condições de vida em geral (alimentação, saúde, níveis de 
conforto, etc.) dos idosos.Os idosos socialmente vivem a sua velhice conforme o ambiente 
que habitam, por isso existem vários factores relacionados com o bem-estar dos idosos: a 
família;a protecção social; apobreza;políticas públicas e sociais;desigualdades 
sociais;aexclusão social;espaço de residência, e.t.c. 
 
 
2.3 O Papel e a Importância da Família na Velhice 
 
Para Simmel (1983), a sociabilidade é uma forma de ligação, cujo fim é a própria relação, ou 
seja, os laços estabelecidos entre os indivíduos têm uma razão em si mesmos, (apud Souza, 
2004:64). 
 
A família para além de ser o primeiro agente de socialização, é o grupo social de maior 
importância na sociedade.  
 
É uma instituição social que regula grande parte do sistema de relações entre as pessoas e 
destas pessoas com o resto do mundo. E analisando o funcionamento social, teorizou o 
funcionamento da família na sociedade ocidental, atribuindo lhe duas funções essenciais: a de 
estabilização emocional dos adultos e a de socialização das crianças. É ainda, um sistema auto 
regulado por regras passíveis de modificação ao longo do tempo, através de tentativas e erros 
que permitem uma definição estável da interacção (Silva, 2001:21- 47). 
 




Giddens (2005: 152), tenta trocar em miúdos o conceito de família e outros a ele directamente 
associados, dentro de uma perspectiva mais clássica, que situa, inclusive, a distribuição dos 
papéis sociais: 
 
«Uma família é um grupo de pessoas directamente unidas por conexões parentais, cujos 
membros adultos assumem a responsabilidade pelo cuidado das crianças. Laços de parentescos 
são conexões entre indivíduos estabelecidos tanto por casamento como por linhas de 
descendência, que conectam parentes consanguíneos (mães, pais, irmãos…). O casamento 
pode ser definido por uma união sexual entre os adultos socialmente reconhecida e aprovada. 
Quando duas pessoas se casam, elas se tornam aparentadas, mas também o elo matrimonial 
conecta uma gama mais ampla de parentes». 
 
Os valores culturais de uma instituição determinarão em detalhe o modo como os 
participantes se sentirão a respeito de muitos assuntos e ao mesmo tempo estabelecer um 
quadro de referências e aparências, que devem ser mantidas quer existam, ou não, sentimentos 
por trás delas (Goffman, 2009:220). 
 
A família é um espaço onde se forjam os primeiros e definitivos projectos de vida, onde se 
transmite um conhecimento que, mais do que informação ou ciência, é sabedoria,porque nela 
se transferem conhecimentos que pertencem às questões fundamentais da vida, entrelaçando o 
cognitivo e o emocional, e sendo um produto genuíno da experiência vivida pelos mais 
velhos. (Gimeno, 2001: 24) 
 
O artigo 82º da Constituição da República de Cabo Verde (2010), consagra a família como 
“elemento natural e fundamental da sociedade com direito à protecção da Estado”, é ainda o 
“elemento fundamental e a célula base de toda a sociedade”. 
 
Em Cabo Verde, oGoverno tem apostado numa estratégia de desenvolvimento centrada na 
família, bem como na adopção de uma plataforma de acção integrada de acção, visando a 
criação de condições que contribuam para que a família possa exercer cabalmente os seus 
direitos de cidadania. 
 




O Plano Nacional de Acção para Promoção e Desenvolvimento da Família Cabo-Verdiana 
2011-2015, pretende ser um instrumento de concertação das políticas e programas nesta 
matéria, que contribua para um maior impacto na melhoria das condições de vida em geral da 
família cabo-verdiana.Pretende-se, mais especificamente, concentrar esforços na articulação e 
coordenação das várias políticas e programas sectoriais, de forma a possibilitar uma 
abordagem mais global e integrada dos problemas que afectam a instituição familiar cabo-
verdiana, contribuindo assim para a melhoria das condições de vida dos seus membros, 
particularmente dos mais vulneráveis. 
 
O plano realça a importância universal do papel da família, entendida como unidade primeira 
e fundamental da existência humana, onde são vividos e vinculados os valores para a 
construção e desenvolvimento da personalidade, bem como de coesão e controle sociais – 
aspectos em que deve assentar o processo de desenvolvimento do país – essa instituição 
deverá pois, merecer uma atenção especial não só dos poderes públicos, como da sociedade 
em geral, no quadro das políticas sociais do país e na óptica do seu reforço e do progresso da 
nação cabo-verdiana. 
 
O Governo aposta assim numa estratégia de desenvolvimento centrada na família, bem como 
na adopção de uma plataforma de acção integrada de acção, visando a criação de condições 
que contribuam para que a família possa exercer cabalmente os seus direitos de cidadania.  
 
É neste contexto que surge agora o Plano Nacional de Acção para a Promoção e o 
Desenvolvimento da Família que pretende ser um instrumento de concertação das políticas e 
programas nesta matéria, que contribua para um maior impacto na melhoria das condições de 
vida em geral da família cabo-verdiana. Pretende-se, mais especificamente, concentrar 
esforços na articulação e coordenação das várias políticas e programas sectoriais, de forma a 
possibilitar uma abordagem mais global e integrada dos problemas que afectam a instituição 
familiar cabo-verdiana, contribuindo assim para a melhoria das condições de vida dos seus 
membros, particularmente dos mais vulneráveis. 
 




Fala Bourdieu (1998:9), da diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino 
e o feminino, e especificamente, a diferença anatómica entre os órgãos sexuais, pode assim 
ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída entre os géneros e 
principalmente da divisão social de trabalho, diz ainda que nas relações sociais com base no 
género o homem tende a exercer um poder que denominou de poder Simbólico. 
 
A par das definições legais da família, existem outros arranjos familiaresdesde a nuclear, 
reconhecida legalmente, às famílias monoparentais, uma realidade bem patente na sociedade 
cabo-verdiana, e outras não bem identificadas. Relativamente à estrutura dos agregados, o 
Censo 2010 revela que 48,1% são chefiados por mulheres e 51,9 por homens, sendo a 
proporção dos agregados familiares chefiadas por mulheres maior no meio rural.Com efeito, 
quase metade dos agregados familiares cabo-verdianos é chefiada por mulheres, sendo que na 
maioria dos casos a figura masculina ou paterna está ausente. São as mulheres chefes de 
família que também apresentam o nível de instrução mais baixo, ocupando, de um modo 
geral, os postos de trabalho que requerem menor qualificação profissional e menos 
remunerados. 
 
A nívelsocial, a família cabo-verdiana tem sofrido transformações resultantes em parte, da 
evolução do contexto social, económico e político, bem como de influências externas que se 
traduzem muitas vezes na perda de valores e na ocorrência de certos fenómenos sociais com 
contornos preocupantes e reflexos no funcionamento e na estrutura familiar. 
 
O desemprego, a pobreza e as deficientes condições habitacionais, particularmente nas 
periferias urbanas, associados à ocorrência desses fenómenos com graves implicações no 
futuro das gerações mais jovens (instabilidade e desestruturação familiar, alcoolismo, 
violência doméstica, intolerância e delinquência juvenil) impedem as famílias de exercerem 
as suas funções, comprometendo seriamente o normal crescimento e desenvolvimento da 
prole e o desenvolvimento do país.  
 
 




2.4 As Políticas Públicas e Sociais para os Idosos 
 
As Políticas públicas são políticas concebidas e propostas pelo sector governamental que 
envolvem esforços significativos de grandes sectores da população que lutam pela melhoria 
de suas condições de vida.A política pública que toca no fenómeno social do envelhecimento 
humano faz parte das muitas conquistas via reivindicações no âmbito dos espaços sociais 
(campo jurídico, económico, revalorização reconhecida pela sociedade civil). 
 
Os idosos são pessoas colectivas de direito público que gerem as prestações de segurança 
social e os recursos financeiros, humanos e materiais da sua competência. (Appeles 
J.B.Conçeição, 1989:40). 
 
Nenhuma decisão ou lei constitui, por si só uma política pública, pois, exige a 
implementação.Por ser uma política que defende o interesse do público em geral, e tornando-
se difícil beneficiar certas camadas populares da sociedade, achou-se por bem criar uma 
política de acção pública virada especialmente para as camadas sociais excluídas e 
vulneráveis. 
 
Segundo o Plano Nacional de Acção para a Promoção e Desenvolvimento da Família Cabo- 
verdiana (2011-2015), os sucessivos Governos de Cabo Verde, conscientes da sua 
responsabilidade em matéria de definição das políticas públicas que garantam a defesa e 
promoção da família, enquanto elemento fundamental de organização do tecido social e 
espaço de realização das pessoas e da solidariedade entre gerações, tem vindo a implementar 
uma série de políticas sociais com impactos directos ou indirectos na família. 
 
A Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania, no seu I Relatório Nacional 
de Direitos Humanos 2004 – 2010, reconhece, no entanto, que as medidas adoptadas, por si 
só, não se têm mostrado suficientes para debelar a crise por que passa a família cabo-
verdiana, tornando-se necessária a definição e o desenvolvimento de uma estratégia de 
promoção da família, através de uma maior articulação e coordenação das várias políticas e 
programas sectoriais com impacto neste sector.  





No que concerne às políticas públicas para a terceira idade, o Programa do Governo refere 
que serão desenvolvidos programas de apoio à terceira idade, não especificando os contornos 
que tal programa terá. No entanto, algumas acções têm sido desenvolvidas, nomeadamente no 
quadro do sistema de protecção social do regime não contributivo. Com efeito, grande parte 
dos idosos sem rendimentos e sem cobertura por parte do sistema contributivo de protecção 
social, tem beneficiado da pensão social que, segundo estimativas do governo, terá recoberto 
a quase totalidade dos idosos. 
 
 Em termos globais, pode-se concluir que os idosos têm vindo a beneficiar de um conjunto de 
programas e projectos. Para além do alargamento dos serviços de protecção social àqueles 
que, durante a vida activa, não contribuíram para o sistema de protecção social do regime 
contributivo, um conjunto de facilidades que garantem uma melhor qualidade de vida e que 
passa por infra-estruturas de apoio e de ocupação dos tempos livres, bem como programas 
que valorizem o capital humano dos idosos tem sido desenvolvido pelo Governo, pelos 
municípios e por organizações da sociedade civil. 
 
Parece haver necessidade de reforçar as políticas públicas, através de programas e projectos 
com impacto positivo junto das famílias, sobretudo dos mais vulneráveis, o que passa 
necessariamente por uma abordagem do desenvolvimento social centrada na família, 
enquanto célula básica da sociedade, assegurando assim o exercício dos seus direitos de 
cidadania. 
 
Entende-se políticas sociais uma forma de actuação das políticas públicas com afinalidade de 
promover e garantir o bem-estar social, através da consagração de direitos sociais e das 
condições necessárias à sua realização na sociedade. Ela actua sobre a realidade social através 
de um conjunto de instrumentos que permitem que sejam alcançados alguns objectivos 
fundamentais em que se consubstanciam as finalidades atrás referidas. O que a distingue de 
outras áreas de actuação das políticas públicas é o facto de esta prosseguir a finalidade de 
garantir e promover o bem-estar na sociedade,(Pereirinha, 2008:19-21). 
 




Compreender a política social exige que compreendamos a estrutura do poder na sociedade.  
A política social não se dirige necessariamente, de forma prioritária, à promoção do bem-estar 
individual, mas sim ao bem-estar social.Ainda segundo Pereirinha(2008: 87), o conceito da 
necessidade social é central na política social.Mesmo aceitando que a intervenção da política 
social possa ser justificada pela necessidade de satisfazer as necessidades sociais e que uma 
necessidade corresponde a uma situação em que existe algum défice de bem-estar, o que 
justifica a actuação das políticas públicas, pois se pretende com essa actuação, promover e 
garantir a realização de direitos sociais e a satisfação dessas necessidades confere, aos seres 
humanos, capacidades de viver na sociedade. 
 
O Governo de Cabo Verde, no seu programa para a legislatura (2001-2005), definiu algumas 
políticas sociais para os idosos nomeadamente a protecção e a defesa da família, dos idosos e 
a reforma da segurança social.O grande desafio de Cabo Verde coloca-se no reforço das 
estratégias de luta contra a pobreza e na promoção do equilíbrio e coesão sociais, através do 
desenvolvimento de políticas sociais activas que visem a criação de condições para a melhoria 
da qualidade de vida e bem-estar das populações e das famílias, sobretudo das mais 
desfavorecidas, garantindo-lhes o acesso ao rendimento e aos serviços sociais de base.  
 
As políticas sociais dispersas e avulsas podem não responder com eficácia a esse imperativo 
de protecção, que requer que se recubra desde a integridade física, psíquica e moral do idoso à 
implantação de mecanismos compensatórios susceptíveis de garantir a sua independência, 
participação, dignidade e auto-realização. 
 
O projecto actualmente em curso de elaboração de uma Carta de Política para a Terceira 
Idade, segundo o Relatório Nacional de Direitos Humanos 2004- 2010, poderá ser um 
primeiro passo para articular o desenvolvimento integral dos direitos dos idosos em Cabo 
Verde.O grau de protecção dos direitos dos idosos está num estágio de desenvolvimento. 
(pag:125). 
 
Deve reconhecer-se que os poderes públicos têm tido um forte impacto na sociedade com 
vista à criação de condições mínimas de existência aos idosos. Disso são exemplos, o 




aumento da pensão social mínima e a instalação de lares de idosos em alguns municípios do 
país. Todavia, os investimentos são inequivocamente modestos no que tange à protecção 
integral à pessoa idosa. 
 
Dando seguimento ao previsto na Constituição da República, a família cabo-verdiana vem 
ocupando um lugar de destaque a nível dos principais instrumentos de orientação estratégica 
do país, nomeadamente, os sucessivos Programas de Governo e o Documento da Estratégia de 
Crescimento e de Redução da Pobreza. 
 
As políticas desenvolvidas até o momento têm contribuído para a melhoria das condições de 
vida em geral das famílias, mas revelam-se ainda insuficientes para garantir uma qualidade de 
vida efectiva e o bem-estar de todas as famílias cabo-verdianas, registando-se, por um lado, 
uma percentagem significativa de famílias vivendo em situação de pobreza e, por outro, 
problemas de instabilidade que afectam todos os estratos populacionais – problemas esses 
cuja resposta exige uma abordagem diferenciada e um compromisso de toda a sociedade 
cabo-verdiana, de forma a se prevenirem as consequências, tanto no equilíbrio familiar, como 




2.5 Os Idosos e a Pobreza na Sociedade Cabo-Verdiana 
 
A pobreza, entendida como uma situação dinâmica de privação por falta de recursos é uma 
forma de exclusão.A face da pobreza é diversa e encontra-se em constante mutação. Porém é 
mais provável que certas pessoas de certas categorias vivam num estado de pobreza do que 
outras, e os indivíduos que são pobres “sem culpa própria”, viúvos, órfãos ou incapacitados 
fazem parte de uma categoria diferente daqueles que pertencem à cultura da dependência. 
(Giddens, 2009:317) 
 




A pobreza não se trata de um fenómeno meramente de carácter económico, de falta ou 
insuficiência de rendimento. É preciso para além dessa dimensão económica, considerar 
aspectos culturais e territoriais (Perista, H, &Pimenta, 1994:43). 
 
Após a reforma de uma actividade laboral activa, as pessoas podem ficar mais pobres do que 
em qualquer outra altura das suas vidas, (Giddens, 2002:61) 
 
Segundo Pereirinha, é usual considerar-se que é pobre quem tem um rendimento baixo, ou 
muito baixo, de facto inferior ao que se considera como mínimo, em termos de dignidade 
social (2008: 271). 
 
«Nos últimos tempos a pobreza pela sua dimensão tem estado no centro da agenda 
políticacabo-Verdiana, constituindo-se no principal desígnio nacional, de acordo, isto é, com 
um interessante documento do InstitutoNacional de Estatística (INE), divulgando 
recentemente que quantifica, caracteriza e localiza os pobres, entre outros objectivos, na 
perspectiva da definição do fenómeno no país. 
 
Em Cabo Verde, no âmbito da política do combate à pobreza, o Governo assegura a 
promoção social à camada da população identificada como vulnerável de que a população 
idosa carente faz parte. E através do Decreto-lei nº2/95 de 23 de Janeiro, o Governo instituiu a 
«protecção social mínima» beneficiando os mais vulneráveis, assegurando-lhes prestações 
adequadas em termos de ajuda alimentar, no quadro da vigência do Programa Alimentar 
Mundial (PAM), assistência médica e medicamentosa nos estabelecimentos de saúde pública 
e a concessão de uma pensão social mensal. 
 
As causas da pobreza no Concelho de Santa Catarina não se diferenciam das apresentadas a 
nível nacional. Contudo, algumas causas específicas podem ser observadas. Os dados 
existentes sobre a pobreza, através do I Relatório Nacional de Direitos Humanos 2004 - 2010, 
mostram que esse fenómeno atinge de forma particular as famílias chefiadas por mulheres, 
especialmente aquelas que se encontram em situação de desemprego. 





O combate à pobreza e exclusão social constitui um dos grandes desafios do país, tendo sido 
criado o Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP) com o objectivo de reduzir de 
forma sustentada a pobreza e contribuir para a melhoria de condições de vida das famílias 
vulneráveis. 
 
A actividade económica principal é agricultura, não obstante o potencial económico no meio 
rural. Essa actividade não gera rendimento suficiente para sustentar a população visto que 
vários factores influenciam no rendimento, por exemplo as que praticam agricultura de 
sequeiro, estas dependem das chuvas para cultivarem. 
 
Um outro factor de pobreza reside na falta de acesso sobretudo no meio rural, em que os 
indivíduos são sempre penalizados, por causa do isolamento, faltade informação e de 
oportunidades, tudo isso torna a pobreza cada vez mais severa. 
 
A pobreza no meio rural é mais elevada por causa de números de agregados familiares, isto é 
o número de pessoas por famílias, e a maioria trabalha no campo, na agricultura onde o 
rendimento – é muito baixo devido a prática de agricultura de subsistência e são indivíduos 
com baixo nível de escolaridade, o que dificulta a entrada no mercado da trabalho que lhes 
permite ter um outro salário. 
 
Em Cabo Verde, grande parte de famílias é chefiado por mulheres, são mães com muitos 
filhos, de pais diferentes, não têm companheiro fixo e não recebem qualquer apoio dos pais 
dos filhos.Segundo os dados do INE, (2000), quase metade das famílias pobres são chefiadas 
por mulheres sendo que poucas frequentaram a escola. 
 
A pobreza constitui um fenómeno multidimensional que se caracteriza pela dificuldade de 
acesso aos bens e serviços de base, atingindo uma faixa importante da população cabo-
verdiana. A melhoria dos níveis de conforto e bem-estar da família requer o investimento nos 
serviços sociais de base nos domínios da educação/alfabetização, saúde, água, e saneamento 




básico, formação profissional, habitação social e segurança alimentar de forma a garantir o 
acesso sobretudo dasfamílias mais pobres, aos bens e serviços de base de acordo com os 
Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento. 
 
Em Cabo Verde,o Governo tem vindo a adoptar um conjunto de medidas de política que 
visam o desenvolvimento da família, através da criação de condições que contribuam para o 
seu fortalecimento, tanto de ordem jurídica e institucional e sócio-económica, como na 
organização de respostas específicas para as famílias mais pobres, em particular, as que se 
encontram em situações especiais (com membros portadores de deficiência, 
toxicodependentes, reclusos, órfãos, entre outros). 
 
A situação de pobreza acarreta atrás de si uma série de problemas sociais a que as famílias 
não se encontram preparadas para fazer face. Entre os fenómenos mais frequentes que 
caracterizam a situação de vulnerabilidade dessas famílias, e que atingem geralmente os 
membros mais novos (crianças, adolescentes e jovens) destacam-se: os problemas ligados à 
toxicodependência e ao alcoolismo, situações de violência doméstica e outras formas de 
violência, situação de crianças de e na rua, prostituição infanto-juvenil, delinquência juvenil, 
abuso sexual, gravidez precoce, etc.). 
 
O grande desafio de Cabo Verde coloca-se no reforço das estratégias de luta contra a pobreza 
e na promoção do equilíbrio e coesão sociais, através do desenvolvimento de políticas sociais 
activas que visem a criação de condições para a melhoria da qualidade de vida e bem-estar 
das populações e das famílias, sobretudo das mais desfavorecidas, garantindo-lhes o acesso ao 
rendimento e aos serviços sociais de base. Neste contexto, urge reforçar as políticas públicas, 
através de programas e projectos com impacto positivo junto das famílias, sobretudo dos mais 
vulneráveis, o que passa necessariamente por uma abordagem do desenvolvimento social 
centrado na família, enquanto célula básica da sociedade, assegurando assim o exercício dos 
seus direitos de cidadania. 
 
 




O Documento de Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza (DECRP), no 
Plano Nacional de Acção para a Promoção e Desenvolvimento da Família Cabo- 
verdiana, (2011-2015), consciente das vulnerabilidades do país e das populações, 
particularmente de determinados grupos sociais, prevê, de acordo com os objectivos do 
Desenvolvimento Milénio, a redução da pobreza, bem como medidas compensatórias das 
desigualdades sociais e uma série de medidas estratégicas com impacto na vida dos 
indivíduos, grupos, famílias e comunidades mais carenciadas, quais sejam: i) a melhoria e 
extensão do sistema de protecção social; ii) a reinserção social e familiar; iii) o acesso à 
saúde, à educação e à habitação; iv) a melhoria do acesso económico e cultural; vi) o combate 
à criminalidade e à droga, entre outros. 
 
O combate à pobreza e exclusão social constitui um dos grandes desafios do país, tendo sido 
criado o Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP) com o objectivo de reduzir de 
forma sustentada a pobreza e contribuir para a melhoria de condições de vida das famílias 
vulneráveis. O Programa focaliza a sua actuação na percentagem da população que vive 
abaixo do limiar da pobreza, com prioridade para as mulheres, sobretudo as chefes de família, 
desempregados, particularmente os jovens, grupos de pessoas em situação de vulnerabilidade 
e trabalhadores das FAIMO.  
 
A criação do Conselho Nacional de Família visa proporcionar um espaço de participação dos 
parceiros sociais na «formulação de uma estratégia nacional de protecção da família e de 
promoção das condições que assegurem a estabilidade dos agregados familiares e permitam o 
cumprimento da sua função social e da sua missão de guardiã dos valores morais 
reconhecidos pela comunidade, bem como a realização pessoal dos seus membros, 
acompanhando e avaliando a acção dos organismos públicos e da comunidade nessa matéria.» 
 
A pobreza e as desigualdades sociais reflectem-se nas difíceis condições de vida de muitas 
famílias que ainda não conseguem satisfazer as suas necessidades básicas de subsistência. 
Efectivamente, existem muitas famílias atingidas pelo baixo nível de escolaridade com 
implicações no nível de emprego e nas condições de vida em geral (deficientes condições 
habitacionais, fraco acesso aos serviços sociais de base e aos bens de conforto. 





Considerando que o desemprego, a pobreza e a exclusão social constituem as principais 
ameaças à estabilidade e bem-estar das famílias cabo-verdianas, o Plano de Acção deverá 
prever o reforço da capacidade económica das famílias, através da garantia do aumento de 
rendimentos e de protecção social, combatendo, ao mesmo tempo, o espírito assistencialista 
prevalecente. 
 
Segundo o Plano Nacional de Acção para o Promoção e o Desenvolvimento da Família Cabo-
verdiana(2011-2015: 50) no reforço da estratégia de luta contra a pobreza: 
 
I) Alargar o Programa Nacional de Luta Contra a Pobreza, bem como outros programas e 
projectos com impacto na melhoria das condições de vida e bem-estar das famílias mais 
vulneráveis. 
 
II) Reforçar os programas de micro-crédito para apoio às famílias pobres chefiadas por 
mulheres sobretudo no meio rural, no desenvolvimento de actividades geradoras de emprego 
e de rendimento. 
 
III) Reforçar os programas de apoio social e os que visem a melhoria da situação económica 
das famílias emigradas em situação de pobreza extrema e vulnerabilidade. 
 
IV) Criar projectos específicos que visem a melhoria das condições económicas das crianças e 











2.6 As Desigualdades Sociais 
 
Uma desigualdade social não é uma simples “diferença” individual, ele poderá resultar, 
sobretudo, de um grau desigual de acesso a bens e serviços ou oportunidades, cuja raiz 
explicativa se encontra nos próprios mecanismos da sociedade. 
 
«A realidade social tem vindo a tornar-se cada vez mais complexa e as novas clivagens criadas 
em torno de fenómenos como as identidades comunitárias, a exclusão, os movimentos sociais, 
assim como a diferença sexual, étnica, racial e religiosa, assumem-se hoje como campos de 
dinamização da identidade e da acção colectiva que concorrem com a classe, apesar de 
geralmente se articularem com ela» (Silva, 2008:145). 
 
Um dos factores fundamentais associados ao aumento da desigualdade é a 
transformaçãonaorganização do trabalho, provocando não só o aumento nos níveis de 
desigualdades como a aparição de um novo fenómeno social, a exclusão da participação no 
ciclo produtivo. 
 
Weber, assume as desigualdades sociais não tanto a partir das estruturas económicas e sociais 
mas como efeitos das acções estratégicas dos actores sociais.Ele fala da desigualdade social, 
distinguindo três grupos sociais: 
i ) Classes sociais, determinado pela hierarquia económica; 
ii ) Grupos de status, determinado pela hierarquia social; 
iii ) Partidos políticos, determinado pela hierarquia do poder. 
 
A teoria de Weber incide na racionalização da sociedade ou expansão da acção racional ou 
racionalidade burocrática a todos os domínios da vida em sociedade, que tem como resultado 
a diferenciação do mudo social (Silva, 2008:104). 
 




A desigualdade é a base do desenvolvimento da sociedade, pois a sociedade se desenvolve 
porque somos desiguais, ou seja, a sociedade não é estática, é dinâmica, não é parada, ela 
muda de acordo com o tempo.A estratificação social provoca a desigualdade social, existe a 
desigualdade social porque existe a estratificação social. Giddens (1993:212), define as 
desigualdades sociais ou sistema de estratificação social com um conjunto de (…) 
desigualdades estruturadas entre diferentes grupos de indivíduos, estando os mecanismos de 
estruturação baseados na sociedade. 
 
Para Durkheim, o que está na origem da desigualdade é a divisão social do trabalho. Ele 
analisou a modernidade pelo prisma da evolução das formas de solidariedade mecânica e 
orgânica, em relação a diferenciação social associada à divisão do trabalho (Silva, 2008:100). 
 
Há sempre desigualdades que deixam transparecer uma permanente «dominação masculina», 
em que por exemplo as actividades desempenhadas pelo homem, o género masculino, são as 
mais valorizadas.É neste sentido que o Plano Nacional de Acção para a Promoção e 
Desenvolvimento da Família surge num contexto de grandes mudanças e transformações 
operadas na sociedade cabo-verdiana, marcada por profundas desigualdades sociais que 
afectam sobremaneira as famílias, sobretudo as mais desprovidas de recursos e constitui um 
documento de orientação estratégica para todos os sectores com intervenção na área, 
aglutinando e sistematizando as diferentes políticas sociais sectoriais com implicações na 
família. 
 
A desigual repartição do poder na família e na sociedade, fundamentalmente a nível dos 
órgãos de decisão entre homens e mulheres explica, em parte, os contornos da violência 
baseada no género (VBG). Ela é exercida em qualquer estrato socio-económico, grupos 
etários ou níveis de educação, ou estado civil, sendo vista muitas vezes como um mecanismo 
legítimo de exercício da autoridade e do poder normalmente do homem nas relações 









2.7 A Exclusão Social dos Idosos 
 
Exclusões sociais são formas pelas quais os indivíduos podem ser afastados do pleno 
envolvimento da sociedade, mas a exclusão social não é apenas o resultado da exclusão de 
pessoas, pode também resultar de pessoas que se excluem a si mesmas de aspectos centrais da 
sociedade (Giddens, 2009:325-327). 
 
A desigualdade social tem uma forte influência na exclusão social. Para Durkheim, a exclusão 
é uma ruptura, quebra de laços sociais e moral. A situação da exclusão é um fenómeno 
disfuncional resultante da prevalência da densidade material sobre a densidade moral nas 
trocas sociais e sobretudo na divisão forçada do trabalho.  
 
Assim, a exclusão social seria uma patologia de uma sociedade doente e desprovida de 
valores e referências morais.De facto vemos facilmente que a assimetria continua a ser 
utilizada nos nossos dias como base de sustentação da hierarquia entre os sexos, isso ressalta 
mesmo de medidas que poderíamos julgar a priori que vão no sentido da «promoção» das 
mulheres e da partilha das responsabilidadese é certo que um modelo igualitário carece de 
«encanto» e de evidência para os beneficiários da desigualdade. Também é certo que ele 
conduz a uma redefinição da identidade masculina, sobretudo, que deveria simultaneamente 
rejeitar o sentimento de uma superioridade e aceitar quotidianamente que lhe sejam 
imputáveis papéis ligados a uma prática efectiva da paternidade (Héritier, 2002:253-260). 
 
A exclusão por ideias ou por valores permanece menos visível porque não originam sempre, e 
imediatamente, a exclusão física, pois os excluídos não são simplesmente rejeitados 
fisicamente (racismo), ou materialmente (pobreza). Eles não são simplesmente excluídos das 
riquezas materiais, são também excluídos das riquezas espirituais (Xiberras, cf.1993: 19). 
 
A exclusão não desenrola somente na ruptura de laços sociais, mas por atitudes maneiras de 
ser e de estar e agir.Existe a exclusão porque existe diferenciação social, a situação da 
exclusão pode ser definida como um oposto da “ interacção social”. 





Os idosos por serem pessoas muito vulneráveis à opinião e cuidado dos outros, muitas vezes, 
acabam por aceitar os preconceitos dos outros, mas isso depende da forma como cada qual 
encara a velhice. Para alguns, a velhice é um fenómeno natural e encara-a da melhor forma 
possível, vivendo com tranquilidade o seu dia-a-dia. 
 
A exclusão social dos idosos regista-se mais a nível familiar, pois, o novo modelo de família 
com o qual deparamos na actualidade, os idosos quase não têm lugar, que é a família nuclear, 
composto por pais e filhos, mas esse facto não consta no concelho de Santa Catarina, pois os 
idosos ainda são bem acolhidos no seio familiar. 
 
 
2.8 Regimes de Pensões 
2.8.1 Cabo Verde e as Convenções sobre Segurança Social 
 
Os dados seguintes foram retirados da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a 
Cidadania, I Relatório Nacional de Direitos Humanos, 2004/2010 e a Constituição da 
República de Cabo Verde – 2002. 
  
A Segurança Social é um direito fundamental consagrado na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no pacto internacional sobre os direitos económicos, sociais e 
culturais.A segurança social visa garantir aos indivíduos, um conjunto de vida dignas, 
designadamente em determinadas situações de risco social. 
 
A ProtecçãoSocial, entendida como sistema que terá por objectivo diminuir os efeitos mais 
graves das desigualdades sociais, deverá privilegiar a concretização de acções de apoio e 
inserção que assentem em políticas que restituam, em última instância, os direitos e 
capacidades para o exercício da cidadania.O desenvolvimento de programas e de sistemas de 
segurança social é uma das realizações mais marcantes do século XX no domínio da política 
social. 





Segundo a Constituição da República de Cabo Verde, Decreto-Lei nº 47/2009, a proteção 
social, exige um esforço permanente de adaptação à realidade em que se enquadra, 
nomeadamente, às condições da nossa economia, para melhorar os níveis de satisfação dos 
segurados, pensionistas e dos seus familiares. 
 
A regulamentação dos regimes de protecção social da Função Pública foi alterada, com 
efeitos a 1 de Janeiro de 2008, visando a convergência para o sistema da Segurança Social, 
em termos de regras de formação de direitos e de atribuição das prestações. Por outro lado, a 
partir de 1 de Janeiro de 2006 os novos funcionários e agentes do Estado passaram a ser 
inscritos no regime geral da segurança social.O regime de protecção social dos trabalhadores 
da função pública estabelece a atribuição de pensões de aposentação conforme regulamentado 
no Estatuto da Aposentação. 
 
A acção social tem por objectivo a prevenção de situações de carência, disfunção e 
marginalização social e a integração comunitária, ela destina-se também a assegurar especial 
protecção aos grupos mais vulneráveis, nomeadamente crianças, jovens, deficientes e idosos, 
bem como as outras pessoas na situação de carência económica ou social ou sob o efeito de 
disfunção ou marginalização social, na medida em que estas situações não sejam ou não 
possam ser superadas através dos regimes de segurança social. 
 
A implementação do sistema de protecção social mínima assume o carácter de direito, 
garantindo a todos os cidadãos, acesso a um esquema mínimo de segurança social, cujos 
principais beneficiários são os idosos inválidos, doentes, deficientes e famílias em situação de 
carência e que não se encontram abrangidos por qualquer esquema de protecção social. 
 
O desenvolvimento da protecção social exige um esforço permanente de adaptação à 
realidade em que se enquadra, nomeadamente, as condições da nossa economia para melhorar 
os níveis de satisfação dos beneficiários e contribuir assim para uma sociedade mais justa e 
solidária. (Conselho dos Ministros, no decreto-lei nº 50/2009 de 30 de Novembro). A 
protecção social obrigatória tem por fim proteger os trabalhadores e seus familiares na 




maternidade, paternidade, adopção, invalidez, velhice e morte, e visa ainda a compensação de 
encargos familiares.  
 
Segundo a Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania, no seu Relatório 
Nacional (2002-2010:140), o novo instrumento internacional de protecção dos direitos das 
pessoas deficientes cobre ambas as situações, com especial ênfase para a segunda. Deve-se 
dizer que a própria protecção social é sempre uma medida de último recurso, pois o objectivo 
é garantir a autonomização plena do deficiente e só nas situações em que isso se mostrar 
necessário entrar como medidas de protecção social.  
 
Os Estados devem, no entanto, prevê-las, precisamente para protegê-las de situações de 
adversidade, garantindo-lhes alimentação, vestuário e habitação adequados, designadamente 
através do acesso a programas de luta de redução da pobreza e a programas públicos de 
habitação e de aposentação.Os Governos têm recorrido aos administradores de segurança 
social para juntos reflectirem sobre o papel central que as instituições de segurança social têm 
na mitigação do impacto da desaceleração económica. 
 
Proteger os idosos, é dar-lhes os seus direitos baseados na lei, direitos esses que os fazem 
sentir seguros e em pé de igualdade no seio da família e da sociedadee para tal implica o 
dever da família, da sociedade e do Estado garantir-lhes direitos especiais de forma a 
assegurar-lhes condições necessárias para o seu bem-estar. 
 
2.9 Pensões do Sistema ou Regime Contributivo e não Contributivo 
 
2.9.1 Regime Contributivo  
Os artigos que si seguem foram retirados da Constituiçãoda República de Cabo Verde – 2000, 
e do Boletim Oficial, I Série, Decreto-lei nº 50/2009. 
 




Regime geral (contributivo), abrange como beneficiários os trabalhadores por conta de outrem 
e independentes sendo a sua inscrição obrigatória (guia do beneficiário da segurança 
social).Esse sistema/regime é dirigido pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INPS).  
 
Essa pensão é atribuída às pessoas que de alguma forma contribuiu para a Previdência Social, 
e dentro do regime contributivo temos, pensões nacionais e internacionais, dirigida ou 
liderada pelo INPS, temos: 
- Pensão de Invalidez 
- Pensão de Velhice 
- Pensão de Sobrevivência 
 
Pensão de Invalidez 
O artigo 57º, da Constituição da República (Âmbito de protecção), diz que a protecção na 
invalidez é realizada mediante a concessão de pensões e serviços de reabilitação e readaptação 
profissional. 
 
Têm direito à pensão de invalidez os segurados que havendo completado o prazo de garantia e 
antes de atingirem a idade de reforma por velhice, se encontram, por motivo de doença ou 
acidente definitivamente incapacitados de trabalhar na sua profissão, de modo a não poderem 
auferir no desempenho desta mais de um terço da remuneração correspondente ao seu 
exercício normal, isto é, quando a incapacidade for igual ou superior a 66 por cento.Têm 
ainda direito à pensão de invalidez, mediante proposta do médico assistente, os segurados que 
completem o período máximo de concessão de subsídio por doença e continuem impedidos de 
trabalhar, por motivo de doença. 
 
E o artigo 59º, da Constituição da República,diz que não há direito à pensão de invalidez, 
quando ela seja resultante de acidente de trabalho ou doença profissional.O artigo 60º diz que 
se a invalidez resultar de acidentes de viação o segurado terá direito à pensão mais elevada de 
entre as definidas neste diploma e na legislação aplicável aos acidentes de viação, e o instituto 




imputará ao seguro de acidentes de viação as importâncias correspondentes às pensões 
devidas pela concretização daquele risco. 
 
No caso de invalidez resultante de acto de terceiro, segundo artigo 61º, a pensão a que o 
segurado tiver direito será pago pelo Instituto, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
Essa pensão não é acumulável com o subsídio de doença e será por ele compensada na parte 
em que não a exceder.  
 
Segundo o artigo 80º, a pensão será suspensa:Se o pensionista auferir rendimentos regulares 
por exercício de actividade profissional por conta de outrem ou por conta própria, na parte em 
que a soma da pensão e dos proventos exceder a remuneração correspondente ao exercício 
normal da profissão a que respeita a invalidez.A pensão de invalidez é convertida em pensão 
de velhice logo que o pensionista complete a idade para asua atribuição. 
 
Pensão de Velhice 
A pensão de velhice é uma prestação pecuniária, paga mensalmente, destinada a proteger os 
beneficiários do regime geral de segurança social, quando atingem a idade mínima legalmente 
presumida como adequada para a cessação de exercício da actividade profissional. 
 
Quando o trabalhador pretende reformar se por velhice, tem de o manifestar. Não há um 
mecanismo automático que o abrigue a retirar se quando atingir a idade da reforma, não 
precisa da autorização da entidade patronal, mas tem de apresentar no mínimo 15 anos de 
descontos para a segurança social, pode reformar se antes mas será penalizado com uma 
pensão mais baixa. 
 
Têm o direito á pensão de velhice os segurados que, havendo completado o prazo de garantia, 
tenham 60 ou 65 anos de idade, conforme se trate, respectivamente de homens ou mulher. 
 




E o montante da pensão segundo artigo 86º é igual a 1,5% da retribuição média, calculada nos 
termos de artigo seguinte, por cada ano civil com entrada de contribuições, acrescido de 1/5 
de retribuição média do trabalhador, com o limite máximo de 85% da remuneração auferida 
pelo segurado, e o montante mensal da pensão será arredondado para a dezena de escudos 
superior.  
 
Pensão de Sobrevivência 
Dentro da pensão de sobrevivência temos: 
Pensão de sobrevivência temporária,  
Pensão de sobrevivência vitalícia; 
 
Têm direito á pensão de sobrevivência temporária segundo o artigo nº85 da Costituição da 
República:O cônjuge ou unido de facto sobrevivo, pelo período de cinco anos, que, á data da 
morte do segurado ou pensionista de invalidez ou velhice, tenha idade inferior a cinquenta ou 
cinquenta e cinco anos, conforme se trate de mulher ou homem, respectivamente;Os 
descendentes ou equiparados até aos dezoito anos e, a partir desta idade, desde que 
frequentem com aproveitamento os cursos secundários, via geral ou técnica, médio ou 
superior e tenham idade não superior a dezanove, vinte e dois ou vinte e cinco anos, 
respectivamente. 
 
No caso de órfão de pai e mãe, que exerça profissão cuja remuneração seja inferior á pensão, 
esta é paga pela diferença entre o seu valor e o da remuneração auferida. 
 
Segundo artigo nº 84, têm direito á pensão de sobrevivência vitalícia:O cônjuge ou unido de 
facto sobrevivo que, á data da morte do segurado ou pensionista de invalidez ou velhice, tiver 
idade igual ou superior a cinquenta ou cinquenta e cinco anos, conforme se trate de homem ou 
mulher, respectivamente;O cônjuge ou unido de facto sobrevivo, com idade inferior á referida 
na alínea anterior, em situação de incapacidade total e permanente para qualquer profissão;O 
descendente que sofra de deficiência física ou mental que o impossibilite de exercer 
actividade remunerada. 





Com a remodelação do INPS, a partir de Maio de 2011, todos os pensionistas que recebem ou 
recebiam pelos correios, nomeadamente os da convenção (trabalhadores migrantes), passam a 
receber dos seus dinheiros directamente pela conta bancária. O INPS através da caixa 
económica passa a depositar o dinheiro nas respectivas contas, no dia 6 de Maio de 2011, foi 
feito uma reunião com os pensionistas da praia, na biblioteca nacional, com o objectivo de 
distribuir cartões. 
 
2.9.2 Regime não Contributivo 
 
No domínio da Protecção Social, o Governo adoptou a Estratégia para o Desenvolvimento da 
Protecção Social, no quadro da reforma do Sistema de Protecção Social em Cabo Verde, com 
enfoque no Regime não Contributivo, que constitui um importante instrumento de referência 
no combate à pobreza e à exclusão social de muitas famílias.  
 
Regime não contributivo, protege as pessoas não abrangidas pelo regime geral que se 
encontra em situação de carência económica e social e esse é dirigido pelo Centro Nacional 
de Pensão. 
 
A pensão social é uma pensão que o Estado atribui a todos os cabo-verdianos a partir de 
60/65 anos de idades, dependendo da variável sexo, que não têm nenhum rendimento mensal, 
com o intuito de minimizar a pobreza, a vulnerabilidade social, a exclusão e a marginalização 
social dos idosos. Foi instituída em Março de 2006 e destina-se aos indivíduos pobres, 
residentes no País e desprovidos de qualquer sistema de segurança social. 
 
Com a institucionalização da pensão social do regime não contributivo, através do decreto-lei 
nº 24/2006 de 6 de Março, da Costituição da República, urge criar mecanismos que visem 
clarificar e simplificar o processo de aplicação do direito á pensão social, de acordo com as 
atribuições do CNPS, e as novas disposições referentes á pensão social. Pois, os idosos fazem 
parte de uma minoria silenciosa, com pouca capacidade de mobilização, sem órgãos da 




administração pública com atribuições directas de protecção, e com poucas organizações não-
governamentais directamente envolvidas. 
 
As pessoas que não possuem vínculo laboral e as que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social e económica e, por conseguinte, não se encontram inscritos no regime 
contributivo devem, em regra, beneficiar do regime não contributivo. Situação idêntica é a 
dos trabalhadores em desemprego, uma vez que não existe, no país, um seguro ou subsídio de 
desemprego. 
 
O Decreto-lei nº 24/2006 de 6 de Março, da Constituição da República, institui a pensão 
social em três modalidades: i) pensão básica, ii) pensão social por invalidez, iii) pensão social 
de sobrevivência, como almofada de segurança social que visa garantir aos contribuintes que 
não estejam integrados em qualquer sistema formal de protecção social, condições mínimas 
de subsistência, remetendo para o Decreto-regulamentar a fixação do valor da pensão básica. 
 
O nº de beneficiário da pensão social até Março de 2011 é de 23.156 (vinte e trêsmil cento e 
cinquenta e seis), e em termos de valor da pensão, no decorrer dos anos houve várias 
mudanças, de 2001 a 2008 passou de 1.300$00 para 3.500$00, até 2008, em 2009 passaram a 
ganhar 4.500$00 e hoje os beneficiários da pensão social recebem 5.000$00, menos 100$00 
que é destinada ao fundo de apoio no caso de doenças.E essa pensão é paga pelos correios de 
Cabo Verde, e hoje a maioria dos pensionistas tem um cartão.            
 
Pensão Básica 
Segundo a Constituição da República de Cabo Verde, (2009), tem direito à pensão básica o 
cidadão cabo-verdiano ou estrangeiro residente legalmente no País há pelo menos 10 (dez) 
anos, ou quando são oriundos de países com os quais Cabo Verde tem acordo de segurança 
social, com idade igual ou superior a 60 anos, com rendimento anual de qualquer espécie ou 
origem inferior ao limite da pobreza estabelecida pelo Instituto Nacional de Estatística e que 
não esteja nem possa ser abrangido por qualquer regime de segurança social nacional ou 
internacional. 





Pensão de Sobrevivência  
Podem beneficiar dessa pensão, o cônjuge/companheiro(a) ou herdeiro legal do pensionista 
falecido e crianças de famílias pobres, portadoras de deficiência ou doença crónica 
incapacitante e que dependem de terceiros para satisfazer as suas necessidades básicas, 
também com o rendimento inferiorao limite da pobreza estabelecida pelo Instituto Nacional 
de Estatística. 
 
Pensão de Invalidez 
Tem direito àpensão de invalidez o indivíduo com idade entre 18 e os 60 anos, com 
rendimento inferiorao limite da pobreza estabelecida pelo Instituto Nacional de Estatística, 
que não é abrangido por qualquer regime de segurança social, nacional ou internacional e que 
sofra de incapacidade permanente para o exercício de qualquer actividade geradora de 
rendimento. 
 
Invalidez relativa - situação de invalidez em que o beneficiário que, em consequência de 
incapacidade permanente, não possa auferir na sua profissão mais de um terço da 
remuneração correspondente ao seu exercício normal; 
 
Invalidez absoluta - situação de invalidez em que o beneficiário que se encontre numa 
situação de incapacidade permanente de definitiva para toda e qualquer profissão ou trabalho. 




Capítulo 3: Análise e Tratamento de Dados 
 
 
3.1 Enquadramento Geográfico de Santa Catarina 
 
Segundo os dados do censo 2010 recolhidos no Instituto Nacional da Estatística (INE), 
Santa Catarina é um concelho que tem cerca de 43.297 habitantes, sendo 20.272 do sexo 
masculino e 23.025 do sexo feminino, e entre elas cerca de 3.608 são idosos com a idade 
compreendida entre 60-95 anos de idade. 
 
O Concelho de Santa Catarina localiza-se na zona central da ilha de Santiago, no Centro-oeste 
da Ilha, com cerca de 43.297 habitantes. ACidade de Assomada situa a 64 km da Cidade da 
Praia, Capital do país.  
 
 
Santa Catarina assume uma localização geográfica estratégica, ocupando uma posição 
dealguma centralidade na Ilha, fazendo fronteira com vários outros municípios. Confronta-se, 
a Norte com o Concelho do Tarrafal, à Nordeste com o Concelho de SãoMiguel, a Este com o 
Concelho de São Salvador do Mundo e a Sul com o Concelho deRibeira Grande de Santiago. 
Santa Catarina é o maior concelho da ilha. O seu território tem uma superfície aproximada de 




214 km, o que representa, 22% do total da Ilha de Santiago (991 km) e 5% do território 
emerso do país. 
 
Situada no grupo de ilhas do Sotavento, a Ilha de Santiago, a maior do arquipélago, Santa 
Catarina situa-se entre as latitudes 15º 01 e 15º 12’ N e a uma altitude média de 500 metros 
acima do nível médio do mar. 
 
De acordo com Código Geográfico Nacional, editado pelo INE, o Concelho de SantaCatarina 





Galego 11) Boa Entrada 
21) Figueira das 
Naus 31) Junco 41) Pingo Chuva 
2) Achada 
Gomes 12) Boa Entradinha 22) Fonte Lima 32) Librão 
42) Pinha dos 
Engenhos 
3) Achada Lazão 
13) Bombardeiro 
(Engenhos) 23) Fonteana 33) Lugar Velho 43) Ribeira Acima 
4) Achada Leite 14) Chã de Lagoa 24) Fundura 34) Mancholy 
44) Ribeira da 
Barca 
5) Achada Lém 15) Chã de Tanque 25) Furna 35) Mato Baixo 45) Ribeirão Isabel 
6) Achada Ponta 16) Charco 26) Ganchemba 36) Mato Gege 
46) Ribeirão 
Manuel 
7) Achada Tossa 17)Cidade de Assomada 27) Gil Bispo 37) Mato Sancho 47) Rincão 
8) Águas Podres 18) Cruz Grande 28) Japluma 38) Palha Carga 48) Saltos Acima 
9) Arribada 19) Entre Picos 29) João Bernardo 39) Pau Verde 49) Sedeguma, 
10) Banana 
Semedo 20) Entre Picos de Reda 30) João Dias 40) Pedra Barro 
50) Serra 
Malagueta 
        51) Tomba Touro 
     
     
 
Tabela 1: Zonas do concelho de Santa Catarina 
 
Estas 51 zonas subdividem-se em, aproximadamente 679 lugares. 
 




Santa Catarina é um concelho de características rurais – 86% da população vive em áreas 
rurais – que tem como principais actividades económicas a agricultura de sequeiro, a criação 
de gado, a avicultura, a pesca e o comércio retalhista. 
 
A população é caracterizada por um elevado índice de juventude e por um índice de 
dependência da população activa total bastante elevado. É expressivo o crescimento da taxa 
de alfabetização da população. Todavia, os índices de pobreza no concelho de SantaCatarina 
são grandes: o desemprego que assola o concelho, a satisfação denecessidades básicas é feito 
com grandes dificuldades. 
 
Grande partedos habitantes de Santa Catarina vive no meio rural. Todavia, pode-seobservar 
uma tendência para o crescimento da população urbana em detrimento do crescimento da 
população rural, que sai quer para os centros urbanos, quer para fora do concelho e do país. 
 
 
3.2 Situação dos Idosos em Santa Catarina 
  
Existem várias instituições que cuidam e garantem o bem-estar dessas pessoas, tais como: 
Câmara municipal, Centro de Desenvolvimento Social, Centro Social de Família e 
Solidariedade, Instituto Nacional de Previdência Social, Centro Nacional de pensão Social, 
entre outras.  
 
O Centro de Desenvolvimento Social é um serviço prestado pelo Estado desde o tempo do 
partido único (1975-1990), que trata dos assuntos sociais. Segundo o Director, esse nome foi 
atribuído a partir de 1991, e em1992 foi Centro de Departamento Social; em 1994 houve 
protocolo entre governo e câmaras em prol da promoção, protecção e integração das camadas 
mais vulneráveis na infância, juventude e principalmente na fase adulta. 
 
Os idosos a partir dos 60 anos de idade, tanto em Santa Catarina como em qualquer outro 
concelho estão abrangidos por um sistema de protecção social dos quais a pensão social. 
 




Segundo o Director do Centro de Desenvolvimento Social de Santa Catarina, todo o processo 
de pensão social passa por esta instituição, existem cerca de 2000 e tal idosos inscritos, são 
famílias numerosas, pois numa casa encontramos pais, avós, netos, filhos, tios entre outras. 
 
A maioria dos idosos que procura a promoção social não é só por causa da pensão social, 
muitos pedem apoios para a habitação, medicamentos, alimentação fisioterapia, evacuação, 
e.t.c. 
 
Existe ainda vulnerabilidade em Santa Catarina, e os idosos são os que mais sofrem, por 
serem mais frágil sentem muitas vezes marginalizados na própria família. 
 
O Concelho está dividido por zonas, o meio rural ocupa cerca de 72,2% e o meio urbano 
27,8%. A taxa de desemprego neste concelho abarca cerca de 9,9%. Constata-se ainda que em 
Santa Catarina temos mais mulheres como chefes de famílias que homens, 56,4% são do sexo 
feminino e 43,6%do sexo masculino. 
 
No Concelho de Santa Catarina a maioria dos idosos usufrui de uma pensão, no regime geral 
temos 130 pessoas que recebem através do INPS, sendo que 64 deles recebe uma pensão por 
velhice, 14 pensão por invalidez, e 51 recebem uma pensão de sobrevivência e apenas uma 
tem uma pensão complementar. Temos cerca de 1.614 que são pensionistas de convenção, 
(trabalhadores migrantes). 
 
O Centro Nacional de Pensão Socialaté Março de 2011 tinha aproximadamente 23.156 
pensionistas na maioria mulheres.Os dados recolhidos apontam que Santa Catarina tem um 
total de 2.054 pensionistas pertencentes ao regime não contributivo.Constata-se que o número 
de idosos que recebe a pensão do Estado (Centro Nacional de Pensão Social) é mais elevado 








3.3Caracterização do INPS 
 
Instituto Nacional de Previdência Social(INPS) tem passado por algumas etapas que 
revelaram mudanças significativas, quer a nível de conceito e âmbito de cobertura, como de 
estrutura e funcionamento. 
 
Após a independência nacional (1978-1982) foi criado, através do Decreto – lei nº 39/78, de 2 
de Maio, oInstituto de Seguros e Previdência social, (ISPS) cuja finalidade se traduzia no 
exercício das actividades de Seguro e previdência Social. E o objectivo era criar uma 
instituição pública que pudesse reunir as condições humanas, materiais e financeiras de modo 
a imprimir uma maior dinâmica no sector de seguros e garantir funcionalidade e alargamento 
do sistema de previdência, (criação de seguro de acidentes de trabalho e doenças profissionais 
de natureza obrigatória). 
 
Anos depois (1983-1992), houve profundas mudanças com a instituição de um sistema de 
previdência social com maior abrangência, aplicável aos trabalhadores por conta de outrem e 
com a extinção das caixas Sindicais de Previdência e os seus sistemas de protecção social. 
(Decreto-lei nº 114/82 e 116/82, ambos de 24 de Dezembro). 
 
Com isso, o nível de desenvolvimento alcançado e as experiências acumuladas apontavam 
para a necessidade de uma nova reorganização e gestão do sistema, com o objectivo de 
construir um sistema unificado, centralizado e abrangente, permitindo uma cobertura gradual 
das diferentes categorias profissionais. 
 
Uma das etapas importantes neste período foi a mudança na política económica do País e a 
opção pela abertura do mercado segurador à iniciativa privada.Nasceram assim duas novas 
Instituições: a Companhia de Seguros Garantia, que assumiu o sector segurador e o Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS). 
 




Os regimes de protecção social foram sendo aperfeiçoados, sempre na perspectiva de alcançar 
maior eficácia na prossecução dos seus objectivos, no período de 1992- 2004.A reforma do 
sistema, iniciada em 2001, teve como objectivo fundamental a criação das condições que 
permitam ao Instituto a assunção permanente das suas responsabilidades, designadamente 
com as pensões, actuais e futuras, a par da melhoria material e de uma maior eficiência e 
eficácia das prestações, no quadro da estratégia de assegurar a utilidade, pertinência e 
perenidade da protecção social dos cabo-verdianos. 
 
A aprovação do Decreto-lei nº 28/2003, de 25 de Agosto de 2003, veio formalizar o 
enquadramento legal dos trabalhadores independentes, com carácter obrigatório, permitindo 
tanto a protecção restrita, ou seja, abrangendo apenas a protecção na velhice, invalidez e 
morte, através da concessão de prestações diferidas ou pensões, como a alargada, agregando 
além dessas, a protecção na doença e maternidade. 
 
Em 2004, foi aprovado o decreto-lei nº 5/2004 de 16 de Fevereiro que veio reformular e 
sistematizar o regime geral da protecção social dos trabalhadores por conta de outrem, 
articulando dois vectores complementares: uma protecção social mais justa e equilibrada, do 
ponto de vista pessoal e material, combinada com a sustentabilidade financeira do sistema. 
Ainda neste período foram adoptados e implementados novos regimes de comparticipação na 
aquisição de medicamentos, próteses e tratamentos dentários. 
 
Um dos grandes e mais recentes desafios do sistema ocorreu com a aprovação do decreto-lei 
nº 21/2006 de 27 de Fevereiro, através de qual se procedeu à harmonização da protecção 
social na doença e maternidade dos agentes, equiparados e aposentados da administração 
pública central, com o regime geral dos trabalhadores por conta de outrem.  
 
No âmbito de uma maior eficiência e eficácia na administração dos cuidados de saúde pela 
previdência social, o INPS assinou, em Setembro de 2006, com o Ministério da Saúde, um 
novo contrato de prestação de serviços. Este acordo veio reformular e actualizar o contrato de 
1992 e representar um avanço com o objectivo de melhorar a satisfação das necessidades e 
expectativas dos segurados, pensionistas e respectivos familiares na eventualidade de doença 




e maternidade. Os finais de 2007 veio definir o regime de integração dos agentes públicos e 
equiparados ao serviço dos municípios e respectivos aposentados no sistema de protecção 
social gerido pelo INPS. 
 
Segundo o Boletim Oficial I série nº 45 2º artigo é uma pessoa colectiva do direito público 
dotado de personalidade jurídica, com autonomia administrativa, financeira e património 
próprio. É constituído pela universalidade de bens, direitos e obrigações destacado do 
património do Instituto de seguros e Previdência Social.  
 
O património do INPS é constituído pela universalidade de bens, direitos e obrigações 
destacado do património do Instituto de Seguros e Previdência Social--E.P. correspondente ao 
sector de Previdência Social, à data da respectiva cisão e subsequente transformação desse 
Instituto em sociedade de capitais públicos, por força dos artigos 1º e 2º do decreto nº, 136/91 
de Outubro de 1991, em que o 1º artigo foi a criação de INPS, Instituto Nacional de 
Previdência Social.É uma instituição que garante a protecção dos trabalhadores migrantes e 
nacionais.  
 
O INPS tem a sua sede na Cidade da Praia, entre várias delegações, uma na Achada Santo 
António, outra na cidade do Mindelo, na ilha do Sal, no Fogo, em Santa Catarina de Santiago, 
em Santa Cruz, Tarrafal de Santiago, Maio, Brava e agora em São Miguel. O INPS é 
constituído pelo Conselho de Administração, direcção financeira, gabinete jurídico, gabinete 
de estratos e planeamento, sala de formação. Direcção de administração e recursos humanos, 
secção de inscrição e fiscalização.A gestão do INPS é feita de acordo com os parâmetros 
definidos pelo Governo, devendo a sua actividade financeira conforme as normas e leis em 
vigor. 
 
O sistema de previdência social tem por fim assegurar aos trabalhadores e seus familiares 
meios de subsistência nas situações de perda ou redução de capacidade para o trabalho, 
nomeadamente em caso de doença, maternidade, acidentes de trabalho e doenças 
profissionais, invalidez, velhice ou morte, bem como a compensação de encargos familiares. 
 





3.4Caracterizaçãodo Centro Nacional de Pensão Social 
 
O Centro Nacional de Pensões (CNPS), é um estabelecimento público do Estado, sob a 
superintendência do Ministro responsável pela área de segurança social, criado através da 
resolução nº 6/2006, de 9 de Janeiro, tendo entrado em funcionamento no segundo semestre 
de 2007. É o organismo responsável pela administração das prestações do Fundo Mútuo, 
dispondo para isso de um coordenador e de uma equipa de apoio. 
 
O CNPS constitui um dos principais intervenientes que actuam no domínio da protecção 
social assegurando o reforço da rede de segurança social de base destinadas às camadas 
populacionais pobres em situações e/ou riscos de exclusão social, designadamente idosos e 
pessoas portadoras de deficiência incapacitadas para o desenvolvimento de qualquer 
actividade profissional. 
 
Compete a este serviço assegurar, de forma especializada e autónoma a questão das pensões 
de regime não contributivo reconhecidas e financiadas integralmente pelo Estado, da base de 
dados dos pensionistas e do Fundo Mutualista.  
 
A estrutura orgânica do CNPS compreende o Concelho de Direcção integrado por três 
elementos: o presidente do Conselho de Direcção e o Conselho Consultivo e os serviços de 
apoio para as áreas administrativase financeira. 
 
O CNPS para assegurar as suas atribuições conta com a colaboração de vários organismos 
públicos designadamente; NOSI, Ministério de Saúde, Direcção geral do medicamento, 
Ministério das Finanças, Ministério das Justiças, INPS, ONGs, Centro de Desenvolvimento 
Social, Serviços Sociais, Câmaras Municipais, Serviços Postais, Farmácias públicas e 
privadas, entre outras. 
 
 





Análise e Tratamento de Dados 
 
Como se pode constatar, osgráficos e tabelas que se seguemapresentam alguns dados dos nossos 
entrevistados, tais como, o sexo, a idade, estado civil, formação académica, trabalho, salário, nº de 
filhos, situação habitacional, tipo de pensão e o montante que aufere.   
 
 
Gráfico 1: Distribuição do Pensionista por Sexo 
 
Dos pensionistas entrevistados 55% são do sexo feminino e 45% do sexo masculino, o que 
correspondeà realidade, pois a maioria dos nossos pensionistas são do sexo feminino, o que 
tem a ver com a distribuição da população por sexo em Santa Catarina, 20.272 do sexo 
masculino e 23.025 do sexo feminino. 
 
 Santa Catarina é um concelho ondeexistem mais mulheres chefes de famílias, cerca de 
(56,4%). Os dados existentes sobre a pobreza mostram que este fenómeno atinge de forma 
particular as famílias chefiadas por mulheres, especialmente aquelas que se encontram em 



















Relativamente à estrutura dos agregados, o Censo 2010 revela que 48,1% são chefiados por 
mulheres e 51,9% por homens, sendo a proporção dos agregados familiares chefiadas por 
mulheres maior no meio rural. 
 
A maioria delas recebe uma pensão social (do Estado), porque na altura dependia muito dos 
homens, não trabalhavam, dedicavam-sea cuidar dos filhos e da casa, pouco são refomadas, a 
maioria recebe uma pensão do Estado. Algumas recebem por parte do cônjuge, pois foio 
marido quemtrabalhou e com a mortedo marido, recebe uma pensão de sobrevivência. Mas 




Gráfico 2: Distribuição do Pensionista por Idade 
 
No que concerne à idade 5% têm entre 75 a 90 anos, 10% têm mais de que 90 anos, 15% têm 
55 anos ou menos, 70% têm entre 55 a 75 anos de idade. Os nossos entrevistados têm uma 
idade compreendida entre 39 e 95 anos. 
 
A idade da reforma foi declarada de 60 a 65 anos, dependendo do sexo, mas à casos de 
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idade.São pessoas consideradas inválidas, pessoas com deficiência física ou mental, pessoas 
que não estão em condições de trabalhar, recebem uma pensão por invalidez. 
 
Três (3) entrevistados recebem uma pensão por invalidez, dois (2) deles recebem a pensão de 
sobrevivência e quinze (15) por velhice.Quanto aos considerados inválidos a idade é 
irrelevante, mesmo não tendo 60/65 anos podemusufruir de uma pensão ou a chamada 
reforma antecipada. 
 
Há casos também de pessoas que sofrerom acidentes no trabalho, que os torna sem condições 
de trabalhar, essas acabam por receber a reforma anticipada, isso para os que são segurados. 
Pois para os que não são segurados muitas vezes acabam por ficar no desemprego e sem 




Gráfico 3: Distribuição do Pensionista por Estado Cívil 
 
Analisando o gráfico verifica-se que em relação ao Estado Civil, 60% é Casado, 15% é 
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Aquelas que são casadas têm normalmente menos dificuldades, pois há casos em que ambos 
recebem uma pensão, o que diminui as dificuldades da família, ao contrário das solteiras e 
viúvas que batalham sozinhas para cuidar dos filhos e dos netos.  
 
As solteiras são mulheres que nunca tiveram marido, uma pessoa presente nas suas vidas que 
as ajudem com as dificuldades do dia-a-dia. São mães, chefes de famílias que batalham para 
sustentar a casa sem apoios do companheiro. Os companheiros dessas mulheres possuem 
outrosagregados familiares, têm muitos filhos, outos são filhos de pais diferentes, o que 
sempre dificulta a assistência aos filhos. Enfim, a maioria são famílias desistruturadas. 
 
As viúvas são pessoas que perderam o marido, e se encontram na situação de vulnerabilidade, 
mas graças à reforma deixada pelo maridoverefica-se uma diminuição dessa sensação de 
solidão e dependência. Alguns recebe a pensão do Estado porque o marido não tinha um 
trabalho segurado, com a morte do marido ficam mais pobres ainda, pois não têm reformas e 


















Gráfico 4: Distribuição por Formação Académica 
 
Quanto à formação Académica dos entrevistados, 65% não tem formação e 35% tem alguma 
formação. 
 
As do sexo feminino são as mais prejudicadas, dizem terem sido negadas a possibilidade de 
irem às escolas, muitas vezes, para não arranjarem namorados, pois a mulher na altura era 
muito submissa ao homem, e a sociedade era muito machista. 
 
Entre os que têm formação académica, temos uma pessoa com 3º ano e uma com 4º ano do 
ensino básico, uma com 5ºano do ex. ciclo, uma com 12º ano e uma pessoa com licenciatura. 
Mas são na maioria homens, pois na altura os homens eram quem mais frequentava as 
escolas. Os que não têm nenhuma formação académica ou que nunca frequentaram a escola, 
confessam tem sido por falta de meios financeiros, ignorância dos pais e por causa da 
distância entre a escola e a casa. 
 
Recordando Bourdieu (2002:67), se a unidade doméstica é um dos lugares em que a 
dominação masculina se manifesta de maneira mais indiscutível (e não só através do recurso à 
violência física), o princípio de perpetuação das relações de forças materiais e simbólicas que 
aí se exercem, se coloca essencialmente fora desta unidade, em instâncias como a igreja, a 
























25% dos entrevistados têm mais de que oito (8) filhos, 50% têm entre quatro (4) a oito (8) filhos e 
25% têm quatro (4) ou menos de que quatro filhos. 
 
Relativamente ao agregado familiar pode-se verificar que o número de filhos é elevado comparado 
com as condições de vida destas famílias eem relação à pensão que auferem. Têm em média 6 
filhos. Isso demonstra as dificuldades quase crónicas por que foram passando. 
 
A maioria são familias desistruturadas, vivem apenas com a mãe, são filhos de pais diferentes, a 
condição de vida não é favorável, passam por muitas dificuldades, muitos já abandonaram a escola 











Gráfico 5: Distribuição por Números de Filhos 





Gráfico 6: DIstribuição por “Se trabalhou ou não” 
 
 
 No que conserne ao trabalho durante o activo, 65% disse que trabalharam, 35% disse que não 
trabalharam. 
 
Dos que trabalharam, a maioria é do sexo masculino, pois na altura a mulher era vista como 
´´servidora`` do lar, ficava em casa a cuidar do lar e dos filhos, faziam mais trabalhos 
domenticas do que trabalho remunerado. 
 
A maioria trabalhou durante anos e não descontou para a previdência social, isto referente 
àqueles que fazem parte do CNPS, que passaram a ter uma pensão do Estado, pois na altura 
não havia previdência social, e mesmo havendo a previdência social muitos não sabiam da 
existência desse instituto, as pessoas não eram sensibilizadas para os seus direitos e deveres, 
havia desinformação nas comunidades. 
 
Para os que trabalharam a maioria não se lembra em que periodo trabalharam, ou seja, não 
sabe com ixactidão em que època trabalharam. E também muitos não tinham um emprego 










Gráfico 7: Distribuição por Salário 
 
Quanto ao salário 54% recebia menos de que 10.000$, 7% recebia uma quantia entre 10.000 a 
20.000$, 8% recebia uma quantia entre 30.000 a 40.000$, 31% recebiam de 50.000a 60.000$ 
mensalmente. 
 
Existe uma grande diferença entre elas, graças ao tempo do trabalho e ao nível de 
escolaridade. Para os que trabalharam entre 1954 a 1974 no estrangeiro tinham um salário de 
60 a 90 escudos mensalmente, mas já os que trabalharam a partir de 1990 ganhavam mais, 
tinham um salário entre 4.000 a 40.000$. 
 
Contudo, era bem pior para os que trabalharam no país, no calcetamento nas estradas. 
Segundo eles, recebiam uma esmola no lugar do salário, no período de 1954 a 1974 algumas 
dizem ter recebido 6$ por semana, todavia recebiam outras ajudas (por exemplo, osalimentos, 
feijão, arroz…), chegaram a receber 50$ por mês.  
 
Mas, a partir de 1975, com a independência do País, houve muitas mudanças, possibilidade de 
estudar, muitos deixaram o calcetamento das estradas e foram para a administração pública, 
passaram a ter um salário melhor, chegaram a receber de 10.000 a 60.000$, com o decorrer do 




















Havia uma grande diferença entre os montantes os recebiam. Pois são pessoas na maioria com 
nível de escolaridade baixa, não têm um emprego fixo, não são segurados, por isso não estão 




Gráfico 8: Distribuição por Tipo de Pensão 
 
Em relação ao tipo de pensão verifica-se que a maioria usufrui da pensão do Estado, isto é 
50% pertence a Centro Nacional de Pensão Social, (CNPS), 30% são trabalhadores migrantes, 
os chamados pensionistas da Convenção e 20% são do INPS ou seja, pensionistas do sistema 
contributivo (Trabalhadores Nacionais). O que corresponde à realidade, pois existem mais 
pessoas usufruindo da pensão social ou seja, do regime não contributivo, do que as do regime 
contributivo.  
 
Santa Catarina é um Concelho que tem aproximadamente 2.054 idosos que recebem a Pensão 
Social ou que pertencem ao regime não contributivo (dados de Março de 2011), e as que 
pertencem ao regime contributivo, cerca de 1.614 pensionistas de convenção ou trabalhadores 
migrantes que recebem a pensão vinda de outros países e 130 pessoas são pensionistas 
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desenvolvimento do mesmo e que descontaram durante anos para a Previdência Social. 
Quanto ao tipo de pensão a maioria recebe a pensão por velhice. 
 
É de notar que as que recebem a pensão social têm mais dificuldades doscom que são 
abrangidos pelo regime contributivo, os da convenção ou as que recebem através do INPS. 
Pois, o dinheiro faz muita diferença na vida destas pessoas. 
 
 




Quanto ao montante da pensão/reforma, 35% recebe mais do que 30.000$, 15% recebe uma quantia 
compreendida entre 10 a 30.000$ e 50% recebe menos de que 10.000$ mensalmente. 
 
Existe uma grande diferença quanto ao montante auferido. Aqueles que recebem a pensão do 
Estado auferema mesma quantia (4.900$), o que não é muito, a maioria desses idosos são chefes de 












Os pertencentes ao regime contributivo levam uma vida mais tranquila, pois os montantes que 
auferem permitem-nos ter uma vida mais condigna e folgada. O montante que recebem varia de 
28.000$ a 107.000$, de acordo com o contributo que deram para a previdência social. São pessoas 
com o nível de escolaridade mais elevada, foram emigrantes que trabalharam noutros países e tem 
outras fontes de rendimento. 
 
Antes de receberem a pensão, alguns dizem que tiveram muitas dificuldades, e outras nem tanto. 
Para os que não trabalham, que têm muitos filhos menores, têm algum problema de saúde e são 
chefes de família. E os que não tiveram muitas dificuldades, a maioria trabalhava, os filhos são 
maiores de idade, cuidam das suas vidas e ainda ajudam em casa e têm outra fonte de rendimento. 
 
Pelo facto deSanta Catarina ser um Concelho “semi-rural,” os nossos entrevistados recorrem a 
outros meios de sobrevivência que é agricultura e criação de gado.Tanto os que pertencem ao 
regime contributivo como as que não pertencem. As que recebem a pensão do Estado, os que fazem 
parte do regime não contributivo, normalmente são as que têm mais dificuldades. 
 
Sendo uma quantia muito baixa,que não cobre as despesas de casa, sentem-se obrigados a recorrer a 
outros meios, alguns são vendedeiras ambulantes, sapateiros, pedreiros, outros não se dedicam a 
outras actividades por motivos de doença. 
 
Praticam a agricultura mais para o consumo, raras vezes fazem trocas ou vendem, pois a maioria 
pratica a agricultura de sequeiro, que pode dar resultados ou não. Mas, alguns fazem a agricultura 
de regadio, o que facilita mais a vida destas, porque para além do consumo próprio. Ainda praticam 
o comércio para ajudar com as despesas da casa. A criação de animais dá-lhes mais rendimentos, 
pois para além de dar “frutos”, tais como, leite, ovo, manteiga, carne, que ajudam no sustento da 
casa podem também ser trocados por dinheiro.  
 
Há casos de entrevistados que disseram que antes de receber a pensão viviam de esmola dos 
vizinhos e familiares, mas que graças à pensão social sentem-se mais independentes. 
«É pouco, mas dá para comprar arroz, óleo, açúcar e mais alguma coisa, dá se um jeito». 




Diz uma Senhora de 60 anos. 
 
Em relação àsaúde/bem-estar,todos têm algum problema de saúde, sofrem de alguma doença,tais 
como; tensão alta, diabete, dores musculares, dores de coluna. E poucos têm condições de 
tratamento, muitos sofrem por falta de condições financeiras, pois a pensão que auferem não cobre 
as despesas de saúde. 
 
Os que recebem a pensão social têm mais dificuldades não só porque recebem pouco, mas porque 
não têm direito à assistência médica e medicamentosa, o que torna mais difícil o acesso ao médico e 
aos medicamentos. Muitos até sofrem por isso, pois existem doenças que com o tempo tornam-se 
mais graves, doenças que exigem uma boa alimentação e cuidados médicos. 
 
Recorrem muitas vezes à medicina tradicional na tentativa de ultrapassar essa dificuldade, e muitos 
até acabam por morrer, segundo os entrevistados. Alguns vão ao hospital de vez em quanto, mas 
confessam que muitas vezes guardam a receita em casa por falta de recursos. 
 
Em Santa Catarina é difícil encontrar um idoso que não tenha algum problema de saúde, pois são 
pessoas que tiveram uma vida dura durante o activo, muitos deles tiveram uma alimentação fraca, 
não só por condições financeiras mas também por ignorância, por não saber o que é ter uma boa 
alimentação. 
 
Os pertencentes ao regime contributivo têm acesso à visita médica e medicamentosa com mais 
facilidades, porque o seguro cobre as despesas.Para os da convenção ou trabalhadores migrantes, a 
maioria não paga nada em relação a medicamentos, é chamado de pensionistas isentos, e os 
pensionistas nacionais pagam 50% e até menos para terem acesso a medicamentos e consultas. São 
as que tem menos problemas financeiros e menos problemas de saúde. 
 
Quanto à situação habitacional, a maioria tem uma casa própria. Dos entrevistados apenas três (3) 
deles não têm uma casa própria, porque dois (2) são deficientes físicos, e a outra sofreu um acidente 
e ficou paralítica. 





Dos idosos que têm uma casa própria, a maioria não está em boas condições, algumas chovem e 
outras já estão quase a desabar, dizem por não terem condições para fazer a reabilitação das 
mesmas. 
 
Não existe nenhum pensionista que vive sozinho, alguns vivem com os filhos e netos, outros apenas 
com os netos e alguns apenas com o esposo(a), mas há casos de pessoas que só vivem com os netos, 
pois os filhos emigraram, outros saíram do concelho, sobretudo no meio rural em que muitos 
deslocam para a cidade à procura de emprego deixando os filhos ao cuidado dos avós. E estes 
certamente dividem a sua pensão com os netos. 
 
A maioria das famílias entrevistadas vive apenas dessa pensão, pois nenhum dos agregados 
familiares trabalha.Encontramos apenas quatro famílias em que os agregados trabalham, duas delas 
tem um salário entre 50 a 60.000$ e o restante tem um salário entre 10 a 20.000$. Apesardas 
dificuldades o relacionamento entre esses familiares é muito bom, são solidários uns com os outros. 
Muitos idosos disseram que sobrevivem graças ao apoio dos familiares, não apenas o apoio 
financeiro, mas do amor, da compaixão, do companherismo e da solidariedade existente entra eles. 
Que isso os faz sentir menos pobres e excluidos. 
 
Graças à emigração, as dificuldades do dia-a-dia diminuem, porque cerca de 90% dos entrevistados 
tem familiares emigrados que apoiam de alguma forma, tais como, alimentação, medicamentos, 
dinheiro e vestuário, isto é, a remessa dos emigrantes tem um grande peso na vida dos cabo-
verdianos. A emigração tem sido a solução dos problemas, segundo eles. 
 
Dos entrevistados, dois deles têm mais do que um agregado familiar, um deles disse que a sua 
pensão cobre as despesas das duas casas, porque em ambos os lares só tem a mulher ou 
companheira, não tem filhos. Com a mulher com o qual ele é casado tem filhos, mas são maiores de 
idade e cuidam das suas vidas,no outro lado não tem filhos, o que o dá menos despesas. Diz que só 
gasta o dinheiro com a alimentação. E o outro é casado mas não tem filhos com a mulher, tem dois 
filhos com uma outra pessoa, o que o faz ser responsável pelos dois lares, por um lado pois os filhos 
são menores, e por outro a mulher não trabalha porque sofre de dores de colunas. 





Em relação à condição do idoso na comunidade todos dizem serem bem tratados pela comunidade, 
são tratados com carinho, respeito, atenção e dedicação, porque tratam a todos muito bem, pois, a 
comunidade não tem mais nada para oferecer a não ser o apoio dos mais jovens ou familiares, 
porque dizem estarem esquecidos pelo Estado.  
 
Reclamam da falta de um centro comunitário no concelho e de falta de apoios para com eles. Dizem 
não terem tido muitos apoios. Muitos não ocupam o tempo livre por falta de espaço de lazer, optam 
por cuidar dos animais e do campo, pois não querem estar parados. Com isso sentem-se muitas 
vezes excluídos, esquecidos e inúteis, segundo alguns deles o fazem sentir mais velhos. 
 
O envelhecimento é encarado pelos idososde diversas perspectivas. 
«É a etapa final da vida, sinto-me velha e invalida por não ter mais força para trabalhar, por ser 
doente e dependente». 
 Diz uma Senhora de 68 anos. 
 
Enquantoos outros ainda se sentem jovens por cuidar da casa e dos netos, e até mesmo dos filhos, 
mesmo sendo maiores. Há idosos que encaram o envelhecimento como a fase normal da vida, como 
qualquer outra fase, e outros dizem que «não existe velhos enquanto há vidas, que somos todos 
jovens». Tirando a falta de saúde, alguns sentem-se ainda jovens, pois apesar de não terem mais 
saúde, têm ainda vontade de trabalhar e de viver. 
 
Quanto à pensão e à reforma, existe uma grande diferença entre elas, em termos do montante 
auferido e também em termos do conhecimento.Os pensionistas têm uma percepção da pensão que 
recebem diferente da dos reformados, acham que estão a receber uma esmola do Governo ou 
Estado, muitos não sabem que a pensão social é um dever do Estado e não uma esmola, 
desconhecem os direitos que têm como cidadão e idoso, eles não estão sensibilizados. 
 
Mas, já os reformados sabem que estão a usufruir dos seus direitos, são conscientes que trabalharam 
para isso, que não estão a receber nenhuma esmola, que é fruto do seu trabalho, e alguns até 




reclamam que não são remunerados como deveriam. Pois, alguns deles são pessoas com o nível de 
escolaridade alta, e outros apesar de não terem estudado, viveram noutros países com mais 
oportunidades e regressaram com uma mentalidade bem diferente. 
 
A opinião dos idosos quanto à pensão diverge em vários pontos; alguns sentem-se satisfeitos com a 
pensão que auferem e outros nem tanto. Os idosos que recebem a pensão social sentem-se se mais 
satisfeitos, pois dizem ter recebido sem trabalhar, que não fizeram nada para receberem essa 
pensão, mas há outros que dizem ter contribuído para o desenvolvimento do país, mas que não 
recebem por isso.  
 
A maioria dos idosos que recebem a pensão social foram pessoas que trabalharam na construção de 
diques e no calcetamento das estradas, mas recebiam pouco para sobreviver e até hoje consideram a 
pensão social como uma esmola. Dizem que apesar de ser pouco é melhor de que viver de favores.  
 
Quanto aos reformados, os da convenção ou trabalhadores migrantes sentem-se mais satisfeitos do 
que aqueles que trabalharam no país, poisconsideram que deveriam ter direito a um aumento de vez 
em quanto, porque o valor da vida está sempre mudando, deveria ter uma mudança de acordo com o 
nível de vida, hoje tudo é caro. 
 
Alguns estão insatisfeitos com a pensão/reforma que auferem, porque durante o activo mudaram 
váriasvezes de escalão, e foram vários anos de descontos à previdência social. Mesmo aqueles que 
não descontaram para aprevidência social, reclamam da pensão que auferem, pois dizem que é uma 
quantia muito pouco, que não chega para fazer quase nada, e que hoje a vida está cara.  
 
Para esses idosos o governo não está parado, mas precisa mover mais, precisa olhar mais para a 
qualidade de vida dos idosos na comunidade e dar mais atenção á terceira idade, pois é uma faze 
que merece total atenção do governo. 
 






No início foram traçados alguns objectivos que procuramos atingir ao longo do trabalho.Os 
objectivos e as hipóteses traçados foram alcançados, pois foram formuladas de forma clara e 
adequada. Com as entrevistas e observações feitas constatamos que a reforma e a pensão 
apesar de serem acontecimentos importantes na vida de qualquer idoso, têm impactos 
diferentes na vida destes.  
 
A pensão atribuída aos idosos têm um forte impacto na família e na sociedade, visto que a 
pensão social diminui as dificuldades e vulnerabilidades porque passam essas pessoas, dando-
lhes mais autonomia, segurança e auto-confiança, o que lhes permite melhorar a qualidade de 
vida, mesmo não reconhecendo isso ou criticando permanentemente. 
 
A metodologia adoptada foi importante para conseguir alcançar os objectivos, as informações 
foram recolhidas através de uma entrevista, onde ficamos a conhecer a situação sócio-
económica dos idosos em Santa Catarina. E as hipóteses foram confirmadas, ficou claro que 
as políticas sociais que sustentam a pensão dos idosos têm tido um forte impacto na família e 
na sociedade ajudado a combater a pobreza, exclusão e desigualdades sociais, melhorando a 
qualidade de vida destes e dando-lhes mais segurança e protecção. 





O fracopoder económico de muitas famílias cabo-verdianas reflecte-se não apenas na 
habitação, mas também nas difíceis condições de vida em geral (alimentação, saúde, níveis de 
conforto, etc.).Quando avaliamos a velhice, a tendência é que o idoso seja desvalorizado pelo 
desgaste físico, mas é revalorizado pela sabedoria, experiência e prestígio adquirido ao longo 
dos anos. 
 
Os idosos constituem um grupo etário com maior taxa de analfabetismo no país, sobretudo as 
mulheres que foram sempre mais inferiorizadas e submissas. É um grupo que parece precisar 
de mais intervenção do Estado, de forma a resolver e minimizar os seus problemas, assim 
como de políticasvoltadas ao nível de saúde, habitação social, centro de convívio e pensão 
social. 
 
Em Santa Catarina, existem muitos idosos que passam dificuldadese necessidades várias e 
que não usufruem de uma pensão, mesmo atingindo a idade imposta por lei de usufruírem de 
uma pensão, por falta de informação, não sabem a quem recorrer, desconhecem seus direitos, 
inclusive o direito a uma pensão do Estado, enfim não estão sensibilizados. 
 
A sociedade não os vê como pessoas inúteis, mas são excluídas de muitas actividades, por não 
serem mais activos e por não terem valor perante os desafios da sociedade e por não existirem 
ofertas.Para alguns idosos esta situação de vulnerabilidade agrava-se ainda mais pelo facto de 
terem que partilhar o seu já reduzido rendimento com familiares a seu cargo (netos, filhos, 
etc.). 
 
Nota-se que os idosos em Santa Catarina não estão satisfeitos com a sua situação. Não existe 
um lar ou centro, onde podem reunir e conviver com outros idosos, não existe ofertas para 
eles,sentem-se mais excluídos e marginalizados pelo Governo ou Estado do que pela 
sociedade. 
 




Os idosos em Santa Catarina não se sentem excluídos no seio da família e nem pela 
comunidade, mas consideram-se esquecidos pelo Governo. 
 
As condições de habitação não é dos melhores para alguns, as casas onde vivem com os 
outros membros da família não estão em boas condições, sobretudo em termos de 
saneamento, não tem casa de banhos, não tem água canalizada, há tetos a desabar e há outros 
ainda que não têm uma casa própria. 
 
A maioria tem problemas de saúde e não têm condições de tratamento. Existe pouco apoio do 
governo em relação ao bem-estar dos idosos, principalmente os que recebem a pensão social, 
pois não têm assistência médica e nem medicamentosa. 
 
Os idosos activos são na maioria chefes de família, cuidam da casa, dos filhos e dos 
netos.Não participam em nenhuma associação, não têm actividades para ele.Dedicam-se 
muito à agricultura e criação de gado, pois para além de as verem como meio de 
sobrevivência são formas de ocupaçãodos seus tempos livres. 
 
Existe uma forte solidariedade familiar e comunitária, todos os idosos recebem apoios dos 
familiares em termos económicos, moral e sentimental.Não existe nenhum idoso que vive 
sozinho, alguns vivem com os filhos, outros com esposo (a), e outros apenas com os netos. 
Apenas uma familia é nuclear, isto é, constituida por mãe, pai e filhos. 
 
Alguns problemas que afligem as pessoas idosas em Cabo Verde, por vezes, não cheguem ao 
espaço público.Entendem que algumas coisas foram feitas para eles, mas que algo mais é 
preciso ser feito para viverem a sua velhice com dignidade e qualidade de vida. 
 
A pensão social diminui as vulnerabilidades por que passam os idosos, mas não garante a 
qualidade de vida destes por ser uma quantia muito pouca. 
 




De tudo que conseguimos apurar no nosso estudo, pode-se deduzir que os idosos em Santa 
Catarina não estão tendo a merecida atenção por parte do Estado, pelo que as políticas sociais 
para a terceira idade precisam ser revistas no sentido de contribuirem para a melhoria da 
qualidade de vida dos idosos. 
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A. Apêndice 1 
 


















NAME SEXO  IDADE ESTADO CIVIL FORMAÇÃO ACADÉMICA TRABALHOU? SALÁRIO Nº DE FILHOS VIVE SOZINHO? TIPO DE PENSÃO MONTANTE 
1 MASCULINO 80 CASADO NÃO SIM MENOS DE 10000 9 NÃO CONVENÇÃO             32200 
2 FEMININO 67 VIUVA NÃO NÃO 7 NÃO CONVENÇÃO             32000 
3 MASCULINO 72 CASADO SIM SIM MENOS DE 10000 7 NÃO CONVENÇÃO             30000 
4 MASCULINO 75 CASADO SIM SIM 51000 A 60000 11 NÃO INPS 67000 
5 FEMININO 74 VIUVA NÃO SIM MENOS DE 10000 10 NÃO CNPS 4900 
6 FEMININO 60 CASADO NÃO SIM MENOS DE 10000 2 NÃO CNPS 4900 
7 FEMININO 95 VIUVA NÃO NÃO 6 NÃO CNPS 4900 
8 FEMININO 67 SOLTEIRO NÃO SIM MENOS DE 10000 9 NÃO CNPS 4900 
9 MASCULINO 75 CASADO NÃO SIM MENOS DE 10000 5 NÃO CNPS 4900 
10 FEMININO 60 SOLTEIRO NÃO NÃO 10 NÃO CNPS 4900 
11 MASCULINO 39 SOLTEIRO NÃO NÃO 2 NÃO CNPS 4900 
12 MASCULINO 65 CASADO NÃO SIM 10000 A 20000 3 NÃO CNPS 4900 
13 FEMININO 75 CASADO NÃO NÃO 6 NÃO CNPS 4900 
14 FEMININO 55 CASADO SIM SIM 51000 A 60000 6 NÃO INPS 60000 
15 MASCULINO 61 CASADO SIM SIM 51000 A 60000 6 NÃO INPS 90000 
16 FEMININO 71 VIUVA SIM NÃO 8 NÃO CONVENÇÃO             28000 
17 MASCULINO 68 CASADO SIM SIM 31000 A 40000 6 NÃO CONVENÇÃO             40000 
18 MASCULINO 92 CASADO NÃO SIM MENOS DE 10000 4 NÃO CONVENÇÃO             30000 
19 FEMININO 68 VIUVA NÃO NÃO 6 NÃO CNPS 4900 
20 FEMININO 55 CASADO SIM SIM 51000 A 60000 4 NÃO INPS 107000 





A. 2 Guião de Entrevista 
 
Guião de Entrevista                                          
 
O presente guião de entrevista é um instrumento de preparação da memória monográfica, cujo 
tema é a Pensão dos Idosos e a Protecção na velhice, Caso dos Idosos de Santa Catarina, para 
obtenção do grau de Licenciatura em Sociologia – Vertente de Intervenção Social. 
1. Identificação: 
Sexo: M_____; F _______ 
Idade__________ 
1.1 Casado(a)______; Solteiro(a)_______; Viúvo(a)_______ 
1.2 Local de nascimento_________________________________________________ 
1.3 Local de residência__________________________________________________ 
1.4 Formação académica: Estudou? 







2. Já trabalhou? 
Sim_______ que actividade exerceu? 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 








4. Quanto ganhava? 
 




5. Descontou para a segurança social? 
Sim_______,durante quantos anos? _________________________;  




















Não_______, Quem vive consigo? 
________________________________________________________________________ 
 
8. A casa é sua? 
Sim_______ 
Não_______ 






9. Alguém trabalha no agregado familiar? 
 Sim______, qual é a actividade que exerce? 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 




10. Qual é o rendimento médio do agregado?  
1.000$_10.000_______ 
11.000$– 20.000$_________ 
21.000$ _ 30.000$_________ 
31.000$ _ 40.000$ ________ 
41.000$ _ 50.000$ ________ 
50 + __________ 





Saúde/Bem – estar 
 






12. Tem recebido tratamento, apoio, visita médica?  
Sim______, de quem? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 









14.  O seu cartão de pensionista lhe dá o direito à assistência médica e medicamentosa? 
 
 Sim ______,  





Condição do idoso na sua comunidade? 
 















17. Existe algum Centro Comunitário? 
 
 Sim ________ 
Não ________   
 












20. Quantos filhos têm? ______________________________________ 
 








22. Alguns deles são menores? 
Sim _______, quantos? __________________________ 
 Não_______, 
 




24. Tem familiares emigrados? 
 Sim_____, a onde? ___________________________ 
 Não______ 
 
25. Os familiares emigrados apoiam em alguma coisa? 
Sim______, em quê? 
 Medicamento_________ 
 Vestuários___________ 





 Dinheiro____________   
      Não________  
 
26. Tem outro agregado familiar? (no caso dos homens). 
Sim_______ quantos? _______________________,  
Não_________ 
 
27. Há quanto tempo? _____________________________________________________ 
 




















32. É pensionista do INPS ou CNPS? _____________________________________ 
 
33. Há quanto tempo é pensionista? _________________________________________  
 
34. Que tipo de pensão recebe? 




35. Que montanteaufere mensalmente? _________________________________ 
 
 




36. A pensão que aufere cobre as suas despesas? 










37. Há atrasos no pagamento da pensão? 





38. Para além da pensão que aufere, tem alguma outra fonte de rendimento? 













40. O que pensa da pensão do idoso? 
________________________________________________________________________



















No dia 16 de Setembro de 2011, houve um encontro com os beneficiáriosda Pensão Social de 
Santiago Norte. Encontro este realizado na Cidade de Assomada, na Escola técnica, que 
contou com a presença da Ministra da Juventude, emprego e Desenvolvimento Social, do 
Presidente do Centro de Desenvolvimento de Pensão Social, presidente do Centro de 
Desenvolvimento Social de Santa Catarina, entre várias..., que participaram nesse encontro. 
 




Com oobjectivo de informaraos idosos sobre os seus direitos na Sociedade e perante Estado, 
qual a perspectiva do Estado em relação ao bem-estar dos idosos, e também fazer a 




A distribuição dos cartões dos beneficiários feito pela Ministra da Juventude Emprego e 
Desenvolvimento Social. 







No final do encontro houve actividades para os beneficiários. 
 




Foi também realizada um encontro com os pensionistas do regime contributivo (INPS), no dia 
12 de Maio de 2011, no auditório Nacional na Cidade da Praia, com objectivos idênticos, para 
alèm de sensibilizar os idosos dos seus direitos, fazer a distribuição dos cartões dos 
pensionistas, com o qual a partir da data passaram a ter acesso ao seu dinheiro com mais 
facilidade. Pois, com o cartão os pensionistas que recebiam através dos Correios de Cabo 
Verde passam a ter uma conta bancária  onde o dinheiro é depositado, e o cartão distribuído é 
um cartão 24 para facilitar a operação.  
 
Os Pensionistas de Santa Catarina de Santiago ainda não usufruem desse cartão, mas já não 
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